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     Numa fase superior da sociedade comunista, quando tiver sido eliminada a subordinação escravizadora dos indivíduos à divisão do trabalho e, com ela, a oposição entre trabalho intelectual e trabalho manual; quando o trabalho tiver deixado de ser mero meio de vida e tiver se tornado a primeira necessidade vital; quando, juntamente com o desenvolvimento multifacetado dos indivíduos, suas forças produtivas também tiverem crescido e todas as fontes da riqueza coletiva jorrarem em abundância, apenas então o estreito horizonte jurídico burguês poderá ser plenamente superado e a sociedade poderá escrever em sua bandeira: De cada um segundo suas capacidades, a cada um segundo suas necessidades!




    Karl Marx


  




  

    PREFÁCIO




    Como sabemos, existe uma vasta produção decorrente de pesquisas realizadas sobre a problemática da Educação a partir de diversas abordagens teóricas que resultam em apreender esta temática apenas na sua forma fenomênica. De modo geral, atribuem à Educação a função de viabilizá-la como uma política pública do Estado e seus respectivos programas sociais, contribuindo assim em termos democráticos e reformistas, na melhoria da população beneficiada com uma suposta redistribuição social da riqueza. A partir desse processo, esperam gradativamente superar o capitalismo, em busca de uma sociedade humanamente emancipada. A nosso ver, um dos limites dessa forma de conceber a Educação se encontra em intentar apenas a emancipação política.




    Nesses termos, esta publicação que tenho a honra e o prazer de prefaciar e que traz como título Trabalho, Educação e Emancipação: para uma crítica à educação emancipadora, da autoria de Mayra de Queiroz Barbosa, consiste numa pesquisa de fôlego que inaugura uma novidade no campo da Educação: uma abordagem radical em termos de buscar a essência deste fenômeno, seus fundamentos teóricos, melhor dizendo, a causalidade desse processo em sua gênese histórica.




    Com a finalidade de desvendar esse “mistério”, a autora toma como base, para a análise da sua pesquisa, o referencial teórico marxiano-lukacsiano. A partir do objeto em análise, sobressaem as categorias: o trabalho como categoria fundante do mundo dos homens; o complexo social da educação; a emancipação política e a emancipação humana, que serão amplamente estudadas nesse processo investigativo.




    A coragem e a ousadia da autora evidenciam-se na apreensão desse universo categorial a partir de uma literatura de obras clássicas, a exemplo de Karl Marx, Friedrich Engels, Rosa Luxemburgo, György Lukács, István Mészáros, entre outros, e seus principais interlocutores. Ademais, também se debruça sobre as propostas e produções teóricas de autores renomados, estudiosos da Educação, para desvelar como eles concebem uma educação politicamente emancipadora e uma educação humanamente emancipadora, realizando para isso uma crítica na qual se defende a tese de que na ordem capitalista, a construção de uma educação emancipadora tem sua razão de existir na emancipação política. Daí resulta que a construção de uma educação humanamente emancipadora em termos ontológicos demanda a plena expressividade do complexo social da educação no interior do gênero humano. Portanto, a realização de uma verdadeira educação deve estar fundada na universalidade, igualdade, integralidade e liberdade do sujeito, em direção à formação omnilateral.




    O caminho percorrido pela autora demonstra clareza na escrita e nos argumentos, coerência nas suas análises e reflexões sobre o objeto escolhido, a revelar uma articulação interna do texto que permite uma leitura sem tropeços. Inicialmente parte das categorias Trabalho e Reprodução social enquanto um complexo de complexos, apreendendo os fundamentos ontológicos do complexo da Educação e ressaltando sua gênese, função social e estrutura ontológica. De posse desses elementos, a autora segue em busca de apreender como se dá o trabalho, a divisão do trabalho e a práxis educativa em diferentes formações sociais.




    Demonstra ainda como nas comunidades primitivas se dava o trabalho através da coleta e da educação, e como este interferia no caráter de universalidade do processo formativo daquelas comunidades. Outro aspecto importante nesse campo refere-se à apreensão do trabalho explorado e da educação nas sociedades pré-capitalistas, buscando o lugar da educação no que concerne à sua reprodução material. Nesse preciso sentido, a autora ressalta como se dá o trabalho assalariado e a educação no processo de reprodução do capital enquanto instrumentos de desumanização do trabalhador, quais sejam: a exploração, a subordinação e a opressão em face da relação-capital.




    Na sequência, Mayra aborda o tripé Trabalho, Emancipação e Educação com vistas a entender as propostas de uma educação para a classe trabalhadora. Para tal finalidade, de posse das categorias trabalho assalariado e educação, aprofunda-se nas propostas de autores liberais que defendem uma educação como instrumento para a emancipação política. Além disso, verifica como se dá a manutenção do trabalho assalariado e da educação no interior de uma formação humana deformada pelo sistema do capital. Outro aspecto importante deste livro aponta a relação entre trabalho produtivo e a educação integral, e o dilema entre a formação omnilateral marxiana e as propostas no interior da Associação Internacional dos Trabalhadores – AIT.




    A realização desse esforço teórico por parte da autora consiste em discutir uma educação “emancipadora” que gira em torno do dilema entre a emancipação do trabalho e a reafirmação da emancipação política. Neste caso, não poderiam faltar a experiência da Comuna de Paris, a proposta da educação integral pelos communards e a experiência soviética de tentativa de uma educação socialista. Vêm à tona os elementos para a realização da crítica de uma educação humanamente emancipadora. Some-se a tudo isto a importância das reflexões feitas por Mayra ao apreender o porquê do abandono do movimento emancipatório do trabalho e a reafirmação da emancipação política com a experiência da política social de educação pelo Welfare State ou Estado de Bem-Estar Social – um ponto crucial desse debate. Dando continuidade ao seu processo investigativo, a autora ressalta a importância da resolutividade do problema da educação “emancipadora”, no sentido de desvelar qual educação e para qual emancipação.




    Após tão significativas descobertas, a autora faz o caminho de volta e retorna aos fundamentos ontológicos para apreender como se dá o Trabalho associado, a Emancipação humana e a Educação humanamente emancipadora, desvelando a importância do Trabalho como categoria ontologicamente revolucionária. Faz apontamentos importantíssimos sobre as alternativas revolucionárias educacionais e demonstra, a partir dos seus estudos, a incompatibilidade de uma educação humanamente emancipadora nos limites da ordem capitalista. Na percepção da autora, é preciso retornar ao complexo social da educação enquanto parte do gênero humano, para que se possa alcançar uma verdadeira educação humanamente emancipadora.




    O mérito desta produção também se deve, além do empenho da autora em realizar esta pesquisa, ao fato de que no período de sua elaboração fomos acometidos pela pandemia do Coronavírus em 2020, que trouxe consequências nefastas para a humanidade com o adoecimento e a morte de milhões de pessoas. Superar o isolamento, a introdução de novas tecnologias, o ensino remoto, as pressões oriundas dos órgãos de fomento à pesquisa e produzir uma tese de tamanha magnitude não foi tarefa fácil! Mesmo assim, Mayra reuniu forças, enfrentando as adversidades e conseguiu realizar uma pesquisa de peso, produzir esta tese e defendê-la de forma brilhante e em tempo hábil.




    Apesar de todos esses percalços, a contribuição de Mayra à pesquisa no campo da Educação se afirma como uma crítica radical, consistente e inovadora, desmistificando a categoria trabalho, o complexo da Educação, a relação entre trabalho e educação, o fundamento do trabalho associado, o qual possibilitará a reprodução material e espiritual do mundo dos homens de maneira livre e consciente. Fundamentada nas elaborações teóricas de autores renomados, a autora explicita sua defesa intransigente de uma educação humanamente emancipadora, com vistas a ultrapassar esta sociabilidade, rompendo com sua base material econômica, tornando os homens verdadeiramente livres das amarras do sistema do capital e nos convidando a embarcar nessa aventura.




    “Se não morre aquele que escreve o livro e planta uma árvore, com mais razão não morre o educador que semeia a vida e escreve na alma.” Bertold Brecht




    Edlene Pimentel




    Maceió, fevereiro de 2024


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A presente investigação parte da apreensão dos fundamentos que compõem a educação emancipadora. O interesse pelo referido objeto teve seu momento inicial nos estudos desenvolvidos na dissertação de mestrado em Serviço Social da Universidade Federal de Alagoas – Ufal, intitulada “A DEMANDA SOCIAL PELA EDUCAÇÃO, A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO NO BRASIL E A INSERÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL”1, no ano de 2012, e teve como ponto de discussão a relação entre as necessidades sociais, as demandas sociais, as demandas institucionais e as requisições profissionais postas à profissão de Serviço Social na área da educação brasileira. O estudo considerou que no estágio do capitalismo monopolista houve a configuração de uma demanda social por educação, posta pela classe trabalhadora, a qual foi institucionalizada pelo Estado burguês via política social, como estratégia de responder, fundamentalmente, à reprodução do capital.




    A pesquisa revelou que a educação não se configurava como campo recente de atuação do Serviço Social brasileiro, mas que durante os anos 1990, em paralelo com o amadurecimento do Projeto Ético-Político da Profissão e com a regulamentação da Política de Educação, houve um considerável aumento da inserção de assistentes sociais nessa área. Essa ampliação proporcionou à categoria profissional o debate acerca da possibilidade de reconhecimento legal do Serviço Social na Política de Educação2, cujo resultado culminou, nos anos 2000, em pesquisas, publicações e documentos construídos pelo Conjunto formado pelo Conselho Federal de Serviço Social – CFESS e os Conselhos Regionais de Serviço Social – Cress3, na constituição de comissões temáticas, grupos de trabalho e nas várias proposições dos encontros nacionais da categoria profissional.




    Essas discussões somaram-se ao âmbito da comunidade acadêmica a partir da produção de Trabalhos de Conclusão de Curso – TCCs, Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado que tratam de temas que cingem o Serviço Social e a educação, mediante a defesa da construção de uma educação emancipadora. Tomem-se como exemplo as ideias contidas no documento “Subsídios para a Atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação”, que se põe como referência no debate acerca do Serviço Social nesta área. Eis a concepção apontada pelo Conjunto CFESS/Cress:




    O intuito maior é comunicar a categoria profissional com elementos constituídos a partir de uma concepção de educação coerente com o nosso projeto ético-político profissional, que, por sua vez, reconheça as particularidades da atuação do/a assistente social na referida política pública e, diante do contexto político e ideológico de ofensivas capitalistas, contribua para a intensificação da luta pela educação como direito social, como prática emancipatória, e para a consolidação do Serviço Social na educação. (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2011, p. 7, grifo nosso).




    Conforme a indicação acima, o documento aponta para a edificação de uma prática profissional articulada à concepção de educação emancipatória, combinada ao projeto ético-político profissional. Em outro texto publicado pelo Conselho Federal, intitulado “A inserção do Serviço Social na Política de Educação na perspectiva do Conjunto CFESS/Cress: elementos históricos e desafios para a categoria profissional”, de 2012, ressalta-se a importância do/a assistente social no fortalecimento da “democratização” da política de educação. Menciona também a necessidade do envolvimento da categoria nesse processo de democratização, na perspectiva do projeto profissional, articulando-se com outros sujeitos sociais na luta contra a barbárie do capital, visando assim “[...] contribuir para a construção de uma política pública de educação emancipadora, necessária para a materialização de outra sociabilidade fundada na liberdade, justiça social, equidade, autonomia e na plena expansão dos indivíduos sociais (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2012, p. 14-15, grifos nosso). Acerca disso, argumenta a entidade que:




    A educação pode ser considerada um espaço privilegiado para o enriquecimento ou empobrecimento do gênero humano. Assim, na perspectiva de fortalecimento do projeto ético-político, o trabalho do/a assistente social na Política de Educação pressupõe a referência a uma concepção de educação emancipadora, que possibilite aos indivíduos sociais o desenvolvimento de suas potencialidades e capacidades como gênero humano. (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2012, p. 33, grifos nossos).




    Em termos gerais, ao que tudo indica, a concepção da educação emancipadora posta em tais documentos tem na política social pública sua estrutura, e nos princípios democráticos suas bases fundamentais. Já na pesquisa do mestrado, verificamos que as defesas acima apontadas pela categoria trouxeram a necessidade de resgatar o pensamento marxiano-lukacsiano, no sentido de apreender, ontologicamente, a gênese, a função social e a estrutura do complexo social da educação enquanto parte do gênero humano. No estreitar desse modo de refletir a educação, o entendimento acerca das categorias marxianas da emancipação política e humana se apresentava como urgente para se apreender o que, afinal, se concebe por educação emancipadora. No entanto, devido ao limite de tempo definido para a conclusão do mestrado, não foi possível debruçarmos, naquele momento, sobre aquelas categorias. Assim, trouxemos como objeto de estudo para o doutorado a proposta de investigar os fundamentos da denominada “educação emancipadora”.




    O debate acerca desse objeto seguiu trazendo-nos novas inquietações, particularmente: como a educação poderia se organizar e se concretizar como emancipadora ainda na ordem vigente? Essas inquietações se aprofundaram com a experiência da docência no Curso de Serviço Social na Unidade Palmeira dos Índios/Campus Arapiraca da Universidade Federal de Alagoas4, a partir das aulas ministradas, das orientações de TCCs e das supervisões acadêmicas de estágios supervisionados em Serviço Social, em suma, das atividades que se cercavam da relação Serviço Social e educação. Nesse conjunto acadêmico, observou-se que aquela concepção se fazia presente não apenas no âmago da profissão de Serviço Social, como também na Pedagogia e outras áreas afins.




    Inúmeros, e com abordagens diversificadas, são os estudos que têm abordado o objeto em questão. Basta verificar o quantitativo de dissertações, teses, coletâneas, livros, artigos, resenhas no campo do Serviço Social, da Pedagogia e áreas afins. Todavia, o que nos chama atenção, neste conjunto de produções, são as tentativas de extrair das experiências políticas regidas pelo trabalho – a exemplo da Comuna de Paris, da Revolução Russa, da Revolução Cubana, da Revolução Cultural Chinesa, bem como da proposta marxiana de formação omnilateral, entre outras produções de intelectuais ‒ a possibilidade de construção de uma educação emancipadora, com uma das ou até mesmo a alternativa ao quadro de crise global que vem afetando grande parcela da humanidade. Essa postura, por vezes, indica o complexo social da educação como agente de transformação social, sem que se questionem os fundamentos da relação entre a base fundante material da sociabilidade humana – o trabalho e sua relação com o referido complexo ‒ e as categorias marxianas da emancipação política e humana.




    A nosso ver, a análise dessas categorias foi fundamental para realizamos o caminho inverso daqueles estudos. Embora nosso livro também tenha se debruçado no exame de algumas dessas experiências e propostas históricas, buscamos os elementos fundamentais para uma análise radicalmente crítica5 acerca do objeto, pois entendemos que tomar tais eventos e elaborações como exemplos e/ou sinônimos de uma educação emancipadora requer um exame ontológico acerca da função do complexo social da educação no interior da sociabilidade humana e, portanto, do papel desempenhado na luta pela emancipação humana.




    Concordamos com Tonet (2007) quando sublinha que atualmente a humanidade experimenta um momento profundamente contrarrevolucionário. Uma época histórica caracterizada pelas sucessivas vitórias do capital acumuladas durante os últimos 150 anos que, precisamente nas últimas décadas, apresenta a sociedade capitalista como a única possibilidade ao conjunto da humanidade. Essa defesa tem se fortalecido de modo ainda mais claro a partir da falência daquelas experiências que vislumbraram o socialismo. Isso não apenas culminou no fracasso político da esquerda e no abandono do horizonte revolucionário socialista, como também serviu para refutar a validade da Teoria Social de Marx como teoria revolucionária vinculada ao projeto da classe trabalhadora, que aponta a revolução socialista, tendo o proletariado e o trabalho associado como elementos fundamentais à transformação radical em direção ao comunismo.




    A perda do horizonte revolucionário tem no último terço do século XIX sua expressividade, ampliando-se por todo o século XX e pelo século XXI. Suas consequências negativas se evidenciam na substituição da luta socialista pelo reformismo dos partidos social-democratas e trabalhistas, que ao aderir ao papel defensivo, aceitou as limitadas concessões extraídas do capital; de outra parte, conferiu certa legitimidade ao controle sociometabólico do capital sobre as reivindicações dos trabalhadores, relegando “[...] à total impotência o imenso potencial combativo do trabalho produtivo materialmente enraizado e potencial e politicamente mais eficaz” (MÉSZÁROS, 2011, p. 23), enquanto alternativa radical à ordem sociometabólica do capital. Particularmente, esse cenário toma forma durante os “30 anos gloriosos do capital”, que se estende do período pós-guerra aos fins dos anos de 1960, caracterizado pela contradição econômica entre a ampliação da exploração da força de trabalho e a extração de níveis elevados de lucro pelos capitalistas, apoiada na combinação entre o modelo fordista de produção e a institucionalização das políticas keynesianas pelo Estado de Bem-Estar Social.




    É na objetividade desses processos sócio-históricos que algumas demandas da classe trabalhadora foram reconhecidas pelo Estado burguês, sendo legitimadas no âmago da estrutura parlamentar, a partir da sua conformação em direitos sociais de saúde, de educação, de habitação, entre outros, acessados via políticas sociais – a exemplo da política social de educação. Dada a lógica do movimento do capital, a legitimação de algumas dessas demandas não ameaçou o sistema reprodutivo, visto que o capital detém o controle de todos os aspectos vitais de sua estrutura sociometabólica, o que lhe possibilita definir a esfera de legitimação política. Como resultado, anula a possibilidade de ser contestado em sua esfera de reprodução socioeconômica. Por essa condição, a legitimação de direitos sociais não passa de uma promessa no campo ideológico, a qual, na prática, permite o aprofundamento da barbárie.




    A gravitação dessas demandas no horizonte capitalista resultou no “[...] enfraquecimento da potencialidade de luta do trabalho, causado pela aceitação das amarras parlamentares como a única forma legítima de contestar a dominação do capital” (MÉSZÁROS, 2011, p. 833-34), consubstanciada na luta pelo acesso a melhorias materiais ainda no interior da sociedade burguesa, o que se expressou na busca pelo aperfeiçoamento da ordem vigente. No lugar da alternativa revolucionária, acentuava-se como alternativa à situação de exploração do trabalho o estabelecimento de “acordos” entre o trabalho e o capital, por intermédio da figura dinamizadora do Estado. A ampliação da democracia burguesa parecia ser a única alternativa possível à reprodução da humanidade. Assim, no lugar da luta revolucionária rumo à emancipação humana, adotou-se a luta por melhorias materiais reformistas no âmbito da ordem capitalista, fundada na esfera parlamentar da emancipação política. No lugar da centralidade do trabalho enquanto categoria revolucionária, adota-se a centralidade da política na luta contra o capital.




    Com a crise estrutural do capital6, esse quadro se aprofunda. Eclodida nos fins do século XX, em meados da década de 1970, o capital não teve mais condições de “[...] oferecer qualquer ganho significativo ao interlocutor racional [...]” (MÉSZÁROS, 2011, p. 24); ao contrário, atacou as bases e as concessões do Estado de Bem-Estar, desmontando até mesmo aqueles direitos social-democráticos, dada a selvageria do neoliberalismo7. Conforme Mészáros, trata-se de “[...] uma crise que afeta a totalidade de um complexo social em todas as relações com suas partes constituintes ou subcomplexos, como também a outros complexos aos quais é articulada” (2011, p. 796-797, grifo do autor). Essa característica é fundamental para diferenciá-la das crises não estruturais ou cíclicas que lesionam apenas algumas partes do complexo em questão, mas que não põem em risco a sobrevivência da estrutura global. Já a crise estrutural do capital põe em risco a própria existência do complexo global envolvido, apontando sua transcendência e sua substituição por algum complexo alternativo (MÉSZAROS, 2011).




    Os efeitos do colapso do capital sobre as classes sociais foram sentidos de modo diverso; as alternativas orquestradas por cada uma delas também se conformaram de modo heterogêneo. Enquanto a classe capitalista buscava formas de reação por meio de medidas políticas, econômicas e sociais que permitissem a recuperação ampliada do capital social global que se apresentava em níveis cada vez mais baixos, a classe trabalhadora sofria de modo drástico os efeitos da crise no interior do processo basilar de sua reprodução: no trabalho, na saúde, na educação, na cultura e nas demais áreas. De modo que passou a procurar nessas esferas os meios para solucionar os impactos nefastos sobre sua reprodução.




    Por essa crise afetar todas as esferas da reprodução social, verifica-se um esmaecimento no âmbito do trabalho, da educação, da saúde e das demais áreas necessárias à reprodução da própria sociabilidade capitalista. Implicações perversas têm se manifestado no campo do trabalho8 e do conhecimento. A classe trabalhadora durante o século XXI vem buscando em complexos sociais de segunda ordem formas de minimizar o atual quadro e de transformar a realidade social. A luta tem se reduzido a encontrar em outros complexos, que não o trabalho, estratégias para a sua reprodução social; entre elas, a tentativa de construção de uma educação emancipadora, ainda no interior desta ordem, tem sido posta com ênfase, em momentos históricos, relegando a categoria do trabalho como base fundante de toda forma de sociedade.




    Como afirma Tonet (2009b), em termos de filosofia, atualmente nenhuma corrente, exceto aquela que tem na Teoria Social de Marx suas bases, especificamente baseada no marxismo clássico, pensa o mundo a partir da categoria do trabalho como fundante da sociabilidade humana. Conforme o autor, o resultado é que nenhuma destas correntes aponta o problema da exploração do homem pelo homem9, cujo trabalho assalariado tem sua base fundante, como impossibilidade à construção de uma autêntica individualidade e de uma comunidade verdadeiramente humana. Ao contrário, essas correntes têm como preocupação central vislumbrar nas reformas, nas melhorias e no aperfeiçoamento dos mecanismos da ordem vigente, o caminho possível e necessário à reprodução humana, limitando-se à luta para assegurar, em tempos de crise global, a emancipação política – respaldada na democracia.




    Esse caminho tem limitado não apenas essas correntes de pensamento, como também as ações práticas do movimento da classe trabalhadora. Ante esse cenário, o enfrentamento da classe trabalhadora restringe-se à garantia dos direitos sociais como bandeira de luta de muitos movimentos. A luta pelo acesso e ampliação desses direitos – a exemplo da educação de qualidade, pública, universal, estatal, para todos etc. ‒ tem se apresentado no interior do movimento do trabalho como alternativa à sua emancipação.




    É, portanto, mediante tal lógica que a concepção de educação emancipadora toma força no cenário atual, porém, apontamos em nosso estudo que suas raízes têm em processos sócio-históricos anteriores à crise estrutural do capital suas bases fundamentais. O presente estudo propõe recuperar as experiências políticas e as elaborações de diferentes propostas e produções teóricas que trazem em seu interior a defesa de uma educação para a emancipação, embasada nos pressupostos da universalidade, da igualdade, da liberdade, da laicidade, da gratuidade, do público/estatal.




    Sob o exame rigoroso desses vetores, a hipótese que sustentamos é que no interior da defesa da educação emancipadora emergem dois direcionamentos dados à educação em busca da emancipação, os quais que denominamos de educação humanamente emancipadora, fundada na verdadeira emancipação humana, que tem por base uma nova e radical forma de trabalho – o trabalho associado; e educação politicamente emancipadora, que resguarda em seu interior elementos emancipadores, todavia, tem na emancipação política suas bases e seus limites.




    Malgrado todas as transformações dos últimos séculos, verificamos que a centralidade da política na luta contra o capital tem transferido a função da categoria do trabalho, enquanto complexo primário que permite a transformação material e a formação da sociabilidade humana, aos complexos sociais de segunda ordem, os quais, apesar de possuírem uma interação com o trabalho, não desempenham a função de transformação da base material. Conforme o referencial teórico marxiano-lukacsiano, o trabalho é a categoria ontológica que funda o mundo dos homens e o modelo de toda práxis social. O ato do trabalho sinaliza o momento, em termos ontológicos, que determina a transição do ser meramente biológico ao ser social, isto é, o salto ontológico.




    Acerca desse processo, sublinha Lukács que




    [...] o salto significa uma mudança qualitativa e estrutural no ser, pelo qual o patamar inicial contém em si, de fato, determinados pressupostos e possibilidades do posterior e mais elevado; estes, todavia, não podem ser desenvolvidos daqueles em uma simples continuidade retilínea. Essa ruptura com a continuidade normal do desenvolvimento constitui a essência do salto, não o temporalmente súbito ou gradativo nascimento de uma nova forma de ser. (LUKÁCS, 2018, p. 11).




    O filósofo húngaro esclarece que o surgimento desse novo ser ocorre por meio de um salto ontológico, tendo na relação homem-natureza, estabelecida pelo trabalho, sua essência. É nesse processo que novas categorias e complexos cada vez mais sociais dão qualidade a esse novo ser, embora tais qualidades não anulem a dependência que existe entre o novo ser e as esferas que lhe servem de base – inorgânica e orgânica. Há, portanto, uma relação de dependência do novo ser que surge em relação às bases; ao mesmo tempo, há modificações que resultam no surgimento de novas categorias, leis, complexos etc., que se mostram relativamente autônomas e essencialmente heterogêneas em relação às esferas que as fundamentam, sem que com isso se anule a essência das legalidades dessas esferas.




    Precisamente por essa razão, nosso estudo aponta, mediante o referido referencial teórico, ser o trabalho a categoria que no processo de reprodução do ser social faz emergir outros complexos sociais de segunda ordem – a exemplo do complexo social da educação, que possui em sua origem uma dependência ontológica com o trabalho e uma autonomia relativa com essa base fundante. Essa autonomia relativa permite o explicitar da sua função e de sua estrutura ontológica. Em termos lukacsianos, a função do complexo social da educação se estabelece no processo de desenvolvimento e elaboração de novos pores teleológicos pelos homens; seu dever-ser interfere no comportamento dos sujeitos, em outras posições teleológicas, resultando em modificações internas, bem como nas relações sociais com outros indivíduos e a comunidade. Essa função se expressa em sua estrutura ontológica composta pela educação em sentido amplo e estrito.




    Neste caminho ontológico, apreendemos uma condição fundamental: a de que a relação entre o trabalho e a educação estabelece uma determinação e uma especificidade para cada complexo social. Significa dizer que há organicamente uma relação entre trabalho e educação, todavia, a função do trabalho enquanto base material de toda forma de sociabilidade humana não se confunde com a função do complexo social da educação.




    Indubitavelmente, a educação tem certa magnitude no processo de explicitação da socialidade do ser. Esse complexo se apresenta, ainda que de modo embrionário, já nos primeiros momentos do seu desenvolvimento, permitindo sua distinção ante os seres meramente naturais (orgânicos e inorgânicos). É suficientemente claro que a educação, ainda que não possua a função de transformação direta da base material, desempenha papel relevante no processo de explicitação do gênero humano. Por essa condição entendemos que a educação, tendo sua gênese no trabalho, permite a produção, a elaboração e o acúmulo de conhecimentos que fazem parte do gênero humano.




    O modo como o trabalho se apresenta em cada formação social tem implicação direta na apropriação e na elaboração dos conhecimentos pela humanidade. Nossa afirmação parte do entendimento de que a reprodução da base material tem prioridade ontológica sobre as demais esferas da vida social. Inexoravelmente, a forma como o trabalho se configura em cada sociedade (e a divisão do trabalho) repercute em como a educação passou a se expressar, a se organizar e a se estruturar nas diferentes formações sociais. Através da análise desta base econômico-material foi possível aprofundamos o exame das esferas da política e das defesas ideológicas e teóricas sobre a educação emancipadora.




    Isso nos fez entender que o objeto requeria ultrapassar a análise da concepção de educação emancipadora defendida pela categoria profissional de assistentes sociais, pois era apenas a aparência de um fenômeno que emergia de solo mais profundo. Somente mediante uma investigação rigorosa e fundada no método dialético10, a partir de um direcionamento materialista e histórico, é possível apreender as bases fundantes do referido objeto.




    De fato, não encontramos na obra marxiana um receituário de como capturar o real. Ao contrário disso, o método marxiano permite reconstruir histórica e socialmente o objeto a partir da matriz do ser social – o trabalho ‒, para assim trazer à consciência a sua lógica. Apreender, capturar, traduzir teoricamente o processo histórico e social do objeto é o que caracteriza, segundo Chasin, a impostação marxiana da problemática do conhecimento:




    O método na dialética de Marx está rigorosamente colado à ontologia. Não existe método sem ontologia. Lukács dizia que qualquer questão séria de metodologia desemboca em ontologia. Todas as questões de metodologia que não desembocam em ontologia são baboseira. O que há de sério no método está na sua essencialidade ontológica. Resultado, o método dialético dá um conjunto de equipamentos operacionais que são os instantes de abstratividade ontológica que norteiam os passos de modo decisivo. (CHASIN, 1988, p. 15).




    A partir da Ontologia de Lukács, Lessa afirma que “o método surge como a sistematização ‒ a elevação ao para-si ‒ das experiências com o desconhecido que, em última análise, brotam da necessidade de desvelamento do real intrinsecamente à práxis social (aquilo que denominou intentio recta)” (1999, p. 1). Quando o sujeito (consciência) entra em contato com o desconhecido (o real), acaba por se aproximar de algo que existe independente da consciência. Entretanto, não significa que há uma identidade entre o sujeito e o objeto desconhecido, mas uma processualidade de sucessivas aproximações da consciência do ser-em-si, visto que a consciência e a objetividade são processualidades históricas. “A relação entre elas jamais se esgota, o movimento intrínseco a cada um torna ontologicamente impossível qualquer identidade sujeito-objeto” (LESSA, 1999, p. 1).




    Mediante o acúmulo de conhecimentos, possível por meio das experiências – tenham sido elas bem ou malsucedidas ‒, cabe ao sujeito (consciência) sistematizar metodologicamente qual postura para com o objeto investigado tem dado melhores resultados para se chegar ao conhecido. Para o referido autor, essa é a função social do método: “Cabe ao método, nas mutáveis condições da vida social, auxiliar na descoberta do como enfrentar eficientemente o desconhecido de modo a convertê-lo em elemento potencializador da práxis humana” (LESSA, 1999, p. 3).




    Significa dizer que o método indica ante o desconhecido como proceder para chegar ao caminho do conhecido. Para trilhar esse caminho ao objeto que se pretende conhecer, parte-se sempre daquilo que já se conhecemos com o acúmulo de conhecimento de outras experiências, pois o que se conhece é parte de um processo histórico-social.




    No processo de investigação do desconhecido, não podemos a priori determinar qual método será o mais adequado para conhecê-lo; este é um dos grandes nós da questão para se apreender o método em Marx. Não é o método o critério de verdade, senão a própria historicidade do real apreendido em sua essência; o método tem aqui a função de indicar o caminho a ser percorrido para entender todas as determinações desse real. Somente ao final, post festum, após o conhecimento do objeto, é que podemos afirmar se o método se revelou adequado ao seu conhecimento. Nesse preciso sentido, o método marxiano vem se mostrando o mais adequado para a apreensão da realidade em sua essência. Voltaremos a essa discussão ao final deste livro.




    Nesse processo de investigação do real, devemos levar em conta dois elementos da argumentação lukacsiana acerca do método: a prioridade metodológica da categoria da totalidade e a abordagem genética. Essa é uma constatação ontológica que se faz presente na reflexão metodológica do processo de investigação da categoria trabalho em Lukács (2018), sem que com isso a esfera metodológica se sobreponha à ontologia. É, portanto, uma abordagem metodológica que tem na ontologia seu fundamento – o ser consubstancia uma totalidade complexa (caráter ontológico). Nessa totalidade, as categorias “apenas podem ser compreendidas adequadamente no interior e a partir da qualidade como um todo do nível de ser concernente”. A totalidade, por sua vez, é um conjunto articulado de partes, ou seja, é o que Lukács denomina de complexo de complexos.




    O caráter de totalidade consubstancia-se a partir de complexos, sejam eles singulares ou universais. O fato de serem cada vez mais heterogêneos, devido ao seu próprio desenvolvimento histórico-social, não anula a unitariedade da totalidade, já que é a síntese dessas diferenças e complexidades que determina a complexidade última da totalidade unitária. Conforme Lessa (2013a, p. 33): “A totalidade só pode ser ‘por último unitária’ se for composta por elementos singulares que sejam imediatamente diferentes entre si, contraditórios”. Portanto, essa totalidade que ao seu fim expressa-se num complexo unitário, é composta por categorias e complexos que estão na sua gênese e desenvolvimento; ao longo do processo histórico, se desenvolvem, se diferenciam e se complexificam; ao fim, a unitariedade da totalidade também se desenvolve e se complexifica.




    Se a totalidade é histórica e complexa, isso significa que o caráter de totalidade do ser impõe ao processo de investigação a prioridade metodológica da categoria da totalidade. O leitor deve estar se perguntando: se há um caráter histórico-social na totalidade, como desvelar sua estrutura? É a partir daí que Lukács ressalta a necessidade da abordagem genética.




    De acordo com Lessa (2013a, p. 37), a abordagem genética implica elucidar os fundamentos, a estrutura originaria ‘“das formas subsequentes’ de modo a, concomitantemente, desvendar as diferenciações qualitativas, no plano do real, que operam no desdobramento do objeto sob investigação”. Em outras palavras, a abordagem genética permite apreender a estrutura histórica do objeto, a historicidade do ser, da sua gênese e sua configuração mais atual. Essa constatação nega as concepções que defendem a ideia de construção e dedução do objeto por via da subjetividade, submetendo o objeto a um caráter a-histórico. A abordagem genética recusa por completo todas as concepções que partem da dedução do real, de sua construção idealista, pois terminam por anular a prioridade da totalidade na investigação e o caráter histórico do objeto. É com base nesse entendimento que fundamentaremos a análise do nosso objeto.




    Apreender a essência do objeto requer analisá-lo sob o prisma de um método que envolva a totalidade do ser, articulado às suas mediações fundamentais. Nesse estudo, verificamos ser imprescindível capturar a educação emancipadora a partir da totalidade do ser social – assimilando primeiramente o trabalho como categoria fundante do mundo dos homens e a educação como complexo partícipe do processo de explicitação do gênero humano.




    Entendemos que no processo histórico de desenvolvimento do ser social e das diferentes formas de sociabilidades, surgem novas mediações que não somente o trabalho, pois o trabalho não esgota a realidade social, ele é parte da totalidade do ser social. Assim, com o processo de complexificação do ser social e com o surgimento do excedente de produção, surgem novas necessidades; as respostas a elas não se esgotam no trabalho, permitindo o surgimento e o desenvolvimento de novas mediações, a exemplo da educação, da arte, da política, do direito, da divisão do trabalho, entre outras. Ainda que surgidas do trabalho, cada mediação possui uma função que lhe é própria no interior da totalidade social. Isso nos permite afirmar que ainda que o trabalho seja a categoria fundante do mundo dos homens, ele por si só não explica a totalidade dos complexos sociais. Todas as demais mediações que se apresentam são resultado do processo histórico, que é inesgotável.




    A partir do método marxiano, apontamos a importância de a investigação ultrapassar a fenomenicidade do objeto, ainda que seja por meio dessa imediaticidade que o objeto inicialmente se expresse. O referido método permite ao pesquisador ir além deste nível mais imediato da realidade, possibilitando-lhe apreender na consciência e traduzir teoricamente a real dinamicidade do objeto, reconstruindo-o histórica e socialmente a partir da matriz do ser social – o trabalho. Neste percurso, nosso estudo busca encontrar resposta às seguintes indagações: Quando a emancipação se apresenta como fundamento da educação emancipadora? Quais elementos históricos, econômicos, políticos e teóricos têm influenciado a defesa de uma educação emancipadora? Sobre qual direcionamento se orienta essa concepção: uma educação humanamente ou politicamente emancipadora?




    No intuito de responder a tais inquietações, partimos da análise de categorias que têm no referencial teórico marxiano-lukacsiano os pressupostos ontológicos para apreender a dinamicidade do objeto proposto. Partimos da centralidade do trabalho, enquanto categoria que funda o mundo dos homens, para apontar a gênese, a função social e a estrutura ontológica do complexo social da educação no processo de reprodução do ser social e a interação destas duas categorias com a emancipação política e humana.




    Estabelecemos como objetivos específicos: identificar o lugar da educação no processo de formação dos indivíduos nos diferentes modos de produção, apontando a sua função e organização ante a divisão social do trabalho; analisar as experiências político-práticas no processo de desenvolvimento histórico que apresentam a educação como um instrumento para a emancipação; analisar as diferentes propostas teóricas de intelectuais acerca da educação para os trabalhadores, indicando para qual emancipação se direcionam essas propostas; e buscar nos fundamentos ontológicos marxiano-lukacsianos a relação entre trabalho, educação e emancipação em direção à emancipação do trabalho.




    Sob esse enfoque, o percurso metodológico para atender a tais objetivos teve como referencial a Teoria social de Karl Marx e a obra de Georg Lukács Para a Ontologia do Ser Social. Soma-se a essa base teórica a pesquisa de natureza bibliográfica e documental. Na pesquisa bibliográfica, abordamos autores de derivação marxiana, como Friedrich Engels, Vladimir Lenin, Nadejda Krupskaya, Rosa Luxemburgo e István Mészáros. E autores mais contemporâneos, como Mariano Fernández Enguita, José Paulo Netto, Marcelo Braz, Sérgio Lessa, Ivo Tonet, entre outros não menos importantes. Enfocamos também autores que resgatam historicamente a educação nas diferentes formações sociais, como Lúcia Aranha, Carlota Boto, Franco Cambi, Mário Manacorda, Aníbal Ponce e Dermeval Saviani. De fato, ainda que a educação não se apresente em Marx como objeto central, bem como em Lukács e Engels, esse objeto aparece como um dos elementos essenciais no processo de formação dos homens – plenamente desenvolvidos em suas capacidades e potencialidades físicas e espirituais/intelectuais.




    Quanto à pesquisa documental, trouxemos para nossa análise os documentos elaborados por Marie Jean Antoine Nicolas de Caritat – Marquês de Condorcet e Louis-Michel Le Peletier, respectivamente, o Rapport et projet de décret relatifs à l’organisation générale de l’instruction publique (Relatório e projeto de decreto relativo à organização geral da educação pública) e o Plano Nacional de Educação. Além desses, recorremos ao conjunto de documentos elaborado pela Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT) durante os Congressos e Conferências do período de 1864-1872. Investigamos também os Programas da Social-Democracia Alemã, a saber: o Programa de Eisenach de 1869; o Programa de Gotha (textos do esboço e a versão final) de 1875; e o Programa de Erfurt de 1891.




    Adotaram-se como necessários à construção do texto os procedimentos de pesquisa fundados na abordagem imanente das fontes referidas. Segundo Lessa (s.d., p. 1): “A abordagem imanente de um texto – ocasião na qual o próprio texto se converte em ‘caso’ ‒ pode ser o palco de experiências e campo de provas de conceitos nas suas inter-relações lógico-teóricas [...]” (s.d., p. 1). Nessa direção, entende-se que por meio da análise aprofundada das fontes serão encontradas respostas às indagações postas na problematização do estudo proposto. Prossegue Lessa (s.d., p. 6): “E, dentro de limites bem precisos, possibilita articular a dimensão histórica de cada leitura com a autonomia ontológica de cada texto enquanto dimensão da causalidade posta [...]”, o que permite explorar, de modo articulado, todas as dimensões do texto.




    O presente livro foi estruturado em seis partes, sendo a introdução, conforme exigem as Normas Operacionais Básicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), o primeiro momento do livro. Ela traz a apresentação e os elementos fundamentais do estudo. Além da Introdução, estruturamos o núcleo do texto em seis capítulos por onde se percorre a dinâmica processual e histórica do objeto. Por fim, apresentamos as considerações finais acerca do objeto e as referências do processo de pesquisa.




    O primeiro capítulo, “TRABALHO E REPRODUÇÃO SOCIAL EM LUKÁCS: FUNDAMENTOS ONTOLÓGICOS PARA A APREENSÃO DO COMPLEXO SOCIAL DA EDUCAÇÃO”, condensa a investigação ontológica da relação entre trabalho e educação na reprodução social. Neste, partimos da categoria do trabalho em Marx e Lukács como categoria central na formação do ser social e buscamos apreender no interior da reprodução do ser social os complexos sociais que brotam do trabalho, a exemplo do complexo social da educação. A apreensão ontológica da relação entre trabalho e educação na reprodução social permitiu-nos apontar a gênese, a função social e a estrutura ontológica do complexo social da educação.




    No segundo capítulo, “TRABALHO, DIVISÃO DO TRABALHO E A PRÁXIS EDUCATIVA NAS DIFERENTES FORMAÇÕES SOCIAIS”, examinamos a relação entre o trabalho, a divisão do trabalho e o lugar da educação nas diferentes modos de produção, no intuito de entender como o complexo social da educação passou a ser organizado e estruturado conforme a base material nos períodos primitivo, grego-medieval e capitalista. O exame desta relação foi fundamental para em nosso livro apontar a prioridade ontológica da economia e, portanto, do trabalho ante os demais complexos da vida social ‒ ainda que especificamente o complexo social da educação tenha certa autonomia em relação ao trabalho, cujos contornos mais evidentes são demonstrados na sua estrutura e organização. Todavia, essa autonomia é sempre relativa, o que nos fez demonstrar que a base econômica-material em cada forma de sociabilidade desvela como a educação se processou ante a divisão social do trabalho, mediante a divisão entre trabalho manual e intelectual, a partir do lugar que cada indivíduo passou a ocupar na esfera produtiva. A apreensão deste processo foi preponderante para apontarmos o caráter da educação emancipadora na sociedade capitalista.




    No terceiro capítulo, “TRABALHO, EMANCIPAÇÃO E EDUCAÇÃO: AS PROPOSTAS DE UMA EDUCAÇÃO PARA A CLASSE TRABALHADORA”, feita a apreensão dos elementos fundamentais que perpassam a esfera da economia, passamos a analisar as diferentes propostas de uma educação para a classe trabalhadora, do século XVIII ao século XIX, e os embates entre capital e trabalho. Quanto às defesas liberais, investigamos em nosso estudo o Rapport et projet de décret relatifs à l’organisation générale de l’instruction publique (Relatório e projeto de decreto relativo à organização geral da educação pública) por Marie Jean Antoine Nicolas de Caritat – Marquês de Condorcet, o Plano Nacional de Educação de Louis-Michel Le Peletier e o conjunto de propostas educacionais no período dos constantes conflitos revolucionários do século XIX, a exemplo da Revolução de Junho de 1830, da Revolução de Fevereiro de 1848 e do período bonapartista11. No que concerne às propostas da classe trabalhadora, analisamos as elaborações da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT) e a proposta marxiana de formação omnilateral. Constatamos que essas experiências e produções têm fundamentado a defesa e a construção da educação emancipadora, a partir dos pressupostos da universalidade, da igualdade, da liberdade, da laicidade, da gratuidade, do público/estatal, as quais circulam ora em direção à emancipação humana, ora em direção à emancipação política.




    Seguindo para o quarto capítulo, “POR UMA EDUCAÇÃO “EMANCIPADORA”: ENTRE A EMANCIPAÇÃO DO TRABALHO E A REAFIRMAÇÃO DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA”, apontamos dois direcionamentos dados à educação em busca da emancipação: a educação humanamente emancipadora e a educação politicamente emancipadora. Esse apontamento foi possível a partir da análise rigorosa das tentativas de construção de uma educação vinculada à emancipação pelas experiências da Comuna de Paris e da Revolução Russa; pela experiência do movimento do trabalho orquestrada pela social-democracia em comunhão com o Estado de Bem-Estar Social, mediante a institucionalização da política social de educação; e, ademais, a análise das defesas teóricas de intelectuais do século XX, a saber: Antonio Gramsci, Theodor W. Adorno e Paulo Freire. Recuperar, sob a luz do método marxiano, essas experiências é tarefa impostergável, uma vez que tais eventos e elaborações têm influenciado o debate da educação emancipadora no século XXI.




    Por fim, no quinto, “TRABALHO ASSOCIADO, EMANCIPAÇÃO HUMANA E EDUCAÇÃO HUMANAMENTE EMANCIPADORA: O RETORNO AOS FUNDAMENTOS ONTOLÓGICOS”, realizamos o “caminho de volta” ao objeto de estudo mediante a apreensão ontológica do trabalho, do complexo social da educação e, precisamente, do trabalho associado e da emancipação humana. Para tanto, efetuamos uma análise de autores marxianos a partir de Mészáros e Tonet, que afirmam a impossibilidade de uma educação humanamente emancipada na ordem do capital. Mediante as ideias desses autores, destacamos suas propostas acerca das possibilidades de contribuição da educação como instrumento de mediação no processo de tomada de poder político dos trabalhadores rumo à transição socialista. Todo esse percurso permitiu o “caminho de volta” ao complexo social da educação enquanto parte do gênero humano. Portanto, aqui se expressa o retorno à base fundante de nosso livro: a relação ontológica entre trabalho (associado) e educação, e a interação destes com a emancipação humana.




    Por fim, sexto e o último capítulo, onde constam nossas considerações finais, o qual traz a defesa da autora acerca da educação humanamente emancipadora. Para tanto, a busca pela essência desta educação emancipadora que este estudo se propôs a desmistificar e a desvelar aquilo que se encontra escondido no objeto. Investigar o complexo social da educação já se põe, ontologicamente, como instigante à pesquisadora marxista, visto que essa categoria é parte constituinte do gênero humano. Por meio da educação, o ser social expressa seus conhecimentos e sua articulação como outros sujeitos. A educação, portanto, é indissociável do ser social.




    Articular a educação às categorias do trabalho e da emancipação política e humana, em termos marxianos, nos trouxe um desafio ainda mais complexo. Muito embora o debate em torno dessas categorias não seja inédito, propor uma análise que percorra o desenvolvimento do ser social e de sua interação com a educação no seu estágio mais primitivo, expor a educação nas diferentes formas de sociabilidade até aqui desenvolvidas e as propostas de educação para a classe trabalhadora a partir das experiências políticas entre capital e trabalho, foi um desafio que nos levou a buscar no método marxiano a apreensão do real como ele é em si.




    O método marxiano se apresentou como o caminho adequado para capturar e traduzir o objeto na sua integralidade. Significa dizer que a verdade encontra-se na essência do próprio objeto. Os elementos metodológicos elaborados por Marx possibilitam desmistificar e apreender a realidade como ela é em si mesma. Mediante tal constatação, podemos afirmar que as ideias aqui expostas certamente não são do interesse da burguesia.




    Pretende-se com o presente livro contribuir com as discussões que buscam fortalecer o projeto revolucionário da classe trabalhadora. Espera-se também contribuir com os debates acadêmicos e no interior da profissão de Serviço Social, atribuindo novos elementos às discussões no âmbito da formação profissional e na luta política da categoria para a defesa de uma educação emancipadora. Nosso estudo traz em seu interior uma radicalidade que demonstra ser a emancipação política um limite ao desenvolvimento da humanidade no interior da sociedade burguesa. Somente através da luta política que tenha como direção a transformação e a superação radical desta ordem social é que teremos uma sociedade verdadeiramente emancipada e, portanto, a possibilidade de uma educação humanamente emancipadora.




    




    

      

        1 Indicada pela banca examinadora para publicação, foi a referida dissertação publicada no ano de 2015, em formato de livro, pela Editora Papel Social.


      




      

        2 A partir do dia 12 de dezembro de 2019, foi regulamentada a Lei nº 13.935/2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica no Brasil.


      




      

        3 No Conjunto CFESS/Cress, é a partir dos anos 2000 que passam a compor como agenda de ações desta categoria profissional, de forma continuada, debates, constituição de comissões e grupos de trabalho, produção de cartilhas e textos de apoio, oficinas, encontros e seminários estaduais e regionais, levantamento da inserção de assistentes sociais no Brasil, mapeamento das legislações nos estados e municípios que contam com o profissional nesta política. (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2012, p. 2).


      




      

        4 Incialmente no ano de 2013, como professora substituta do quadro docente no Curso de Serviço Social na Unidade de Palmeira dos Índios/Campus Arapiraca. Posteriormente, no ano de 2016, na condição de professora efetiva no referido curso.


      




      

        5 A radicalidade que se propõe aqui se assenta no plano ontológico empregado por Marx de se apreender os determinantes essenciais de um objeto.


      




      

        6 Expressão utilizada por István Mészáros ao se referir à crise capitalista que eclodiu no mundo a partir de meados década de 70 do século passado.


      




      

        7 De modo geral, aqueles direitos que minimamente garantiam sua reprodução, ainda que nos limites aceitáveis à ordem burguesa, tornavam-se alvo de uma cadeia de desmonte, privatização e sucateamento, conformada pelas medidas neoliberais orquestradas pelo Estado e apoiada pelo grande empresariado, ao tempo que incrementava as formas de exploração altamente fetichizadas com a introdução das técnicas do modelo toyotista de produção.


      




      

        8 Acerca de um estudo mais aprofundado sobre os efeitos da crise estrutural do capital sobre o trabalho e suas formas de precarização, sugerimos a leitura do livro de Barros (2018).


      




      

        9 Em todo o nosso estudo, quando mencionarmos a palavra “homem” ou “homens”, referimo-nos ao ser humano, isto é, a espécie humana, e não ao conceito de homem no sentido masculino do termo. A exemplo de quando mencionamos exploração do homem pelo homem, o mundo dos homens, o homem em sua generidade, essas menções referem-se à espécie humana.


      




      

        10 Marx não escreveu uma obra específica sobre a problemática do método científico; o que há no conjunto de sua obra são premissas e indicações que levam à construção de direcionamentos e pressupostos que nosso autor traz sobre o método, como nos Manuscritos econômico-filosóficos, em O Capital e em Método da economia política, encontrado tanto nos Grundrisse como na Introdução geral à crítica da economia política. Debruçamo-nos também sobre alguns momentos da riquíssima obra de Gyorgy Lukács, Para uma ontologia do ser social.


      




      

        11 Conforme aponta Marx em sua obra O 18 brumário de Luis Bonaparte, o bonapartismo se configura como uma forma de governo estabelecida a partir do golpe de Estado de 2 de dezembro de 1851, o qual se torna uma expressão política da luta de classes na sociedade burguesa na França. O surgimento deste governo deriva do impasse histórico entre a burguesia e o proletariado, que repassa para o Estado, sob o comando de Luís Bonaparte, o governo francês. Informa Marx: “Se o proletariado não estava ainda em condições de governar a França, a burguesia já não podia continuar governando-a. Pelo menos naquele momento, em que a sua maioria era ainda de tendência manárquica e se encontrava dividida em três partidos dinásticos e um quarto, republicano. Suas discrepâncias internas permitiram ao aventureiro Luís Bonaparte apoderar-se de todos os postos de mando – exército, polícia, aparelho administrativo – e liquidar, a 2 de dezembro de 1851, o último baluarte da burguesia: a Assembleia Nacional.” (MARX, 2011a, p. 10-11).


      


    


  




  

    2 TRABALHO E REPRODUÇÃO SOCIAL EM LUKÁCS: FUNDAMENTOS ONTOLÓGICOS PARA A APREENSÃO DO COMPLEXO SOCIAL DA EDUCAÇÃO




    Analisar a educação emancipadora numa perspectiva ontológica exige-nos apreender os nexos causais mais profundos do complexo social da educação na reprodução da socialidade humana. Para tanto, partimos em nosso livro da seguinte premissa apontada pelo filósofo húngaro Georg Lukács, em sua obra Para a Ontologia do Ser Social: “Se se deseja expor as categorias específicas do ser social, seu brotar a partir das suas formas de ser precedentes, sua combinabilidade com elas, sua funcionalidade nelas, esta tentativa deve se iniciar com a análise do trabalho” (LUKÁCS, 2018, p. 7). Significa dizer que o trabalho, como complexo primário, não só funda o ser social como também faz brotar novas categorias específicas ao novo ser, que possui, assim, uma dependência ontológica do trabalho. No processo de desenvolvimento e complexificação do ser social, tais categorias e complexos sociais vão adquirindo uma autonomia relativa em relação ao ato fundante. Nessa dialética, para apreender ontologicamente qualquer categoria e, aqui, especificamente, o complexo social da educação no interior do ser social, deve-se partir da categoria do trabalho.




    Para Marx, “antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a Natureza” (1996a, p. 297). A impostação marxiana de que o trabalho tem em seu interior a função de transformação permite não apenas transformar objetos da natureza em valores de uso, como também modificar a própria natureza do homem. Por essa condição, o trabalho é categoria que funda o mundo dos homens.




    Logo, é no interior da reprodução social que verificamos o emergir, por meio do complexo do trabalho, de outros complexos sociais. Como afirma Lukács, com o processo de Reprodução “[...] ocorre em um complexo – feito de complexos –, portanto apenas pode ser adequadamente compreendido em sua totalidade dinâmico-complexa” (LUKÁCS, 2018, p. 127). Ao longo desta seção, como se terá oportunidade de verificar, diferentes complexos sociais serão levados em conta, isso porque apreendemos que no interior da totalidade social os complexos sociais estabelecem relações entre si, aí incluindo o trabalho. Essa relação é indispensável para a apreensão do complexo social da educação.




    É nessa direção que a apreensão das determinações mais gerais e essenciais do ser social possibilita identificar o lugar que a educação ocupa no desenvolvimento da sociabilidade humana e capturar sua gênese, sua função social e sua estrutura ontológica (em suas manifestações em sentido amplo e estrito) no processo de reprodução do ser social. Destarte, tomamos o estudo da categoria trabalho em Karl Marx e George Lukács, nesse último em sua obra Para a Ontologia do Ser Social, como categoria central à apreensão do complexo social da educação, porquanto os referidos intelectuais consideram ontologicamente o ato do trabalho a categoria que funda o ser social.




    2.1 TRABALHO E SER SOCIAL À LUZ DA ONTOLOGIA MARXIANO-LUKACSIANA




    A sociabilidade atual, em preciso sentido ontológico lukacsiano, é o resultado de um amplo processo cujo fundamento está no trabalho. O trabalho, além de uma interação orgânica entre homem (sociedade) e natureza, é um processo histórico. Ele tem o potencial de desenvolver nos homens novas habilidades e novas capacidades que se configuram na constituição das forças produtivas (LUKÁCS, 2018). A partir do trabalho, o homem torna-se social e em seu interior surgem novas categorias, o que lhe permite desenvolver-se e complexificar-se. Para o filósofo húngaro, “todo patamar de ser, no todo bem como nos detalhes, tem um caráter de complexo” (LUKÁCS, 2018, p. 7). As categorias mais centrais e decisivas do ser somente podem ser entendidas no interior e mediante a qualidade como um todo do nível de ser concernente.




    A análise do ser mostra já em seu início a indissolúvel relação de suas categorias decisivas, como o trabalho, a linguagem, a cooperação, a consciência, entre outras, assim como a educação. Entretanto, nenhuma pode ser apreendida adequada e coerentemente de modo isolado; cada uma delas possui uma relação íntima e direta com o ato que funda o ser social – o trabalho, ainda que elas possuam uma função única no processo de desenvolvimento do ser social. Diante disso, tomamos como direção para a apreensão do nosso objeto a análise da categoria do trabalho, já que esta toma um lugar preferencial no processo de gênese do ser social. Por essa condição, como afirma Lukács, as demais categorias dessa forma de ser já possuem em sua essência um caráter puramente social; “suas qualidades, seu modo de operatividade surgem apenas no ser social já constituído. O tipo de sua manifestação, por mais primitivo que possa ser, pressupõe o salto já consumado” (LUKÁCS, 2018, p. 10).




    Isso significa dizer que o trabalho é o modelo de toda práxis social. O ato do trabalho sinaliza o momento, em termos ontológicos, que determina a transição do ser meramente biológico ao ser social. Lukács esclarece que o surgimento desse novo ser ocorre por meio de um salto ontológico, tendo na relação homem-natureza estabelecida pelo trabalho a sua essência. É nesse processo que novas categorias e complexos cada vez mais sociais dão qualidade a esse novo ser, embora tais qualidades não anulem a dependência que existe entre o novo ser e as esferas que lhe servem de base: inorgânica e orgânica. Há, portanto, uma relação de dependência do novo ser que surge em relação às bases, ao tempo que esse novo ser provoca modificações que resultam no surgimento de novas categorias, leis, complexos etc., que se mostram relativamente autônomas e essencialmente heterogêneas em relação às esferas que a fundamentam, sem que com isso se anule a essência dessas esferas.




    Conforme Lukács,




    [...] em uma tal investigação puramente ontológica, a dependência de uma esfera de ser para com as outras baseia-se em que na dependente adentram categorias qualitativamente novas ante as que a fundam. Estas novas categorias jamais são capazes de superar completamente as que dominam sua base de ser. Ao contrário, de suas inter-relações emergem transformações que preservam as conexões legais do ser que funda a nova esfera de ser, introduzindo-se, contudo, em novas conexões, sob circunstâncias que permitem que nelas tornem-se atuais novas determinações, sem – obviamente – ser capaz de alterar a essência essa legalidade. (LUKÁCS, 2018, p. 146).




    O salto ontológico do ser inorgânico ao ser orgânico demonstra a dependência desse último ao primeiro, já que “[...] a natureza inorgânica não pressupõe nem o ser biológico nem o social” (LUKÁCS, 2018, p. 146), enquanto o ser biológico depende de certa qualidade do ser inorgânico. A esse respeito, tomemos o exemplo abaixo, destacado pelo autor:




    A ciência de hoje começa a, concretamente, chegar às pistas da gênese do orgânico a partir do inorgânico, na medida em que mostra que sob determinadas circunstâncias (atmosférica, pressão atmosférica etc.) podem surgir determinados complexos altamente primitivos em que já estão contidas em germe as características fundamentais do orgânico [...]. É característico, p. ex., que as plantas executam sua reprodução como um todo – segundo as regras, exceções são aqui desimportantes – a partir da base de um metabolismo com a natureza inorgânica. Apenas o reino animal ocorre, além disso, que essa troca material se executa puramente ou, ao menos, predominantemente, na esfera do orgânico que, novamente segundo a regra, o próprio material inorgânico necessário pode ser elaborado apenas através de tal mediação. A vida da evolução é a do máximo domínio das categorias específicas de uma esfera de vida sobre aquelas que recebem sua existência e operatividade em um modo inexorável da esfera ontológica inferior. (LUKÁCS, 2018, p. 8).




    De modo semelhante, verifica-se essa relação de dependência também no salto ontológico do ser meramente natural ao ser social; esse último também pressupõe uma dependência com o ser inorgânico e orgânico. Sem essas bases é impossível desenvolver-se, ainda que essa dependência não se misture à relação de prioridade ontológica, da independência ou dependência ontológica. Isso porque o ser social, ainda que não rompa com sua base natural e estabeleça uma relação de dependência, mantém um ponto que em essência diferencia esses estágios do ser. Isto é, o salto ontológico do orgânico ao social tem no trabalho o ato impulsionador desse processo, o que não se verifica na constituição dos seres anteriores.




    O processo de desenvolvimento do ser social a partir do trabalho possibilita o surgimento de novas categorias e complexos puramente sociais. Essa nova qualidade implica também as conexões legais que fundam a nova esfera do ser e traz uma nova qualidade ao novo ser e às suas determinações: uma “independentização”12 relativa ao ser que serve de base.




    Nesse sentido, Lukács esclarece que




    [...] o traço mais essencial de tais desenvolvimentos que as novas categorias especificamente próprias do novo patamar de ser alcançam uma supremacia cada vez mais intensa sobre os estágios inferiores, os quais, contudo tem de incessantemente fundar materialmente sua existência. Assim, é na relação da natureza orgânica para com o inorgânico, do mesmo modo, aqui, na do ser social para com ambos os patamares da natureza. Esse desdobramento das categorias originário-próprias de um patamar ontológico ocorre sempre através de sua crescente diferenciação e, com isso, por seu progresso – contudo, sempre, meramente relativo – torna-se independente no interior dos respectivos complexos de uma espécie de ser. (LUKÁCS, 2018, p. 49).




    Além da dependência e independência relativa, devemos considerar que as categorias específicas ao ser social já são em essência sociais, o que diferencia essencialmente do mundo orgânico e inorgânico. A funcionalidade e a operatividade dessas categorias surgem a partir do ser social já constituído, o que pressupõe o salto ontologicamente já realizado. O resultado desse processo é o predomínio das determinações e categorias sociais sobre o inorgânico e o orgânico13. Isso não implica um ponto de vista valorativo, ao contrário disso, o que Lukács propõe é que enquanto no salto ontológico do inorgânico ao orgânico, as determinações inorgânicas sofrem implicações e são reelaboradas mediante a reprodução orgânica, no salto ontológico do meramente natural ao ser social, aquele, necessário à reprodução do ser social, também sofre alterações ‒ “[...] todos os momentos da reprodução biológica da vida humana recebem um caráter social [...]” (p. 150). Surgem desse processo determinações que não têm nenhuma relação direta com a reprodução biológica (vestuário, comida cozida etc.), bem como decorrentes da dialética do trabalho, da divisão do trabalho etc. Inserem-se no processo de reprodução social todas as atividades que possuem uma conexão amplamente mediada pela reprodução biológica, mas que adquirem um caráter puramente social (a linguagem, a troca, a educação etc.).




    O trabalho é o ato ontológico que possibilita esse processo. O salto é um processo histórico marcado pela “ruptura com a continuidade normal do desenvolvimento” (p. 11). Nesse caminhar, surge um novo ser com novas qualidades; sua construção não se realiza de modo gradativo, linear e acabado, senão num período extremamente longo; no seu interior, gestam-se momentos de rupturas, o que em nada altera o seu caráter de salto.




    Para o filósofo húngaro,




    [...] todo salto significa uma mudança qualitativa e estrutural no ser, pelo qual o patamar inicial contém em si, de fato, determinados pressupostos e possibilidades do posterior e mais elevado; estes, todavia, não podem ser desenvolvidos daquele em uma simples continuidade retilínea. Esta ruptura com a continuidade normal do desenvolvimento constitui a essência do salto, não o temporalmente súbito ou gradativo nascimento de uma nova forma de ser. (LUKÁCS, 2018, p. 11, grifos nosso).




    Consiste num desenvolvimento em direção à socialidade o que, segundo Lukács, Marx denominou de o “afastamento da barreira natural”; entretanto, está excluído um retorno experimental à transição do ser predominantemente orgânico à socialidade. Isso porque, devido à irreversibilidade do caráter histórico do ser social é, segundo o autor, “[...] impossível que se deixe reconstruir experimentalmente [...]” o “hic et nunc social14” do estágio de transição (LUKÁCS, 2018, p. 8). Em sua concepção, é impossível se ter um conhecimento imediato e preciso do processo de transição do ser orgânico ao ser social; o possível conhecimento alcançável se dá post festum, isto é, através do método marxiano: “[...] o estágio mais primitivo é reconstruível – intelectualmente – a partir do estágio mais elevado [...]” (LUKÁCS, 2018, p. 8).




    Ainda que tenhamos aproximações através de pesquisas como as escavações, “o salto permanece, contudo, ainda um salto e, por último, apenas pode ser conceitualmente esclarecido através do referido experimento intelectual” (LUKÁCS, 2018, p. 8). A essência do salto ontológico por meio do trabalho é apreendida nessa relação de “ruptura com a continuidade normal” no desenvolvimento da esfera social do ser; esse processo é decisivo no devir humano. O trabalho é, portanto, a categoria essencial no salto ontológico.




    Numa concepção lukacsiana, por meio do trabalho é possível a articulação entre natureza e homem (social). A síntese dessa relação dá origem a um novo tipo de ser mais complexo: o ser social. Só há um ser que se distingue de sua base orgânica quando ele se torna “autônomo”, fundado no trabalho. Aqui é preciso que entendamos estar tratando do mais alto grau do ser: o social (LUKÁCS, 2018).




    Em termos ontológicos marxianos, a categoria trabalho surge na ontologia do ser social como uma categoria qualitativa e radicalmente adversa em relação às precedentes formas de ser: inorgânico e orgânico. Para a teoria marxiana, “o trabalho é a única forma existente de um ente teleologicamente produzido, que funda, pela primeira vez, a peculiaridade do ser social” (LUKÁCS, 2013, p. 61). Mas, afinal o que é trabalho para Marx? Por que precisamente o trabalho tem essa condição de fundar o ser social?




    Segundo o autor, o trabalho é




    [...] um processo entre o homem e a Natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida. Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências nela adormecidas e sujeita o jogo de suas forças a seu próprio domínio [...]. Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao homem. Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano com a construção dos favos de suas colmeias. Mas o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do trabalhador e, portanto, idealmente. (MARX, 1996a, p. 297).




    Analisemos minuciosamente a passagem acima, pois ela possui um conjunto de elementos que afirmam a defesa ontológica do trabalho enquanto fundante do ser social. Tais elementos possibilitaram a Lukács expor, em termos ontológicos marxianos, em sua obra Para uma Ontologia do Ser Social I e II, as categorias específicas do ser social. Pois bem, façamos a análise desses elementos.




    Quando Marx advoga que o trabalho é “um processo em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza” (MARX, 1996a, p. 297), está corporificada a ideia de que somente o homem enquanto ser social busca por meio do trabalho a transformação da causalidade dada pela natureza em causalidade posta como meio de responder às necessidades de reprodução de sua existência, a exemplo de comer, beber, habitar etc. Para isso, enquanto produtor de valores de uso, o homem utiliza-se de suas potências corporais para modificar a natureza e, como um movimento análogo, pelo mesmo processo, “[...] ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza” (MARX, 1996a, p. 297). Nessa perspectiva, Lukács afirma que “A essência do trabalho humano se baseia, contudo, em que ele, primeiro, emerge em meio à luta pela existência; segundo, que todas as suas etapas são produtos de sua autoatividade” (LUKÁCS, 2018, p. 9).




    Nesses termos, podemos então afirmar que o trabalho nasce em face da busca pela existência e que essa faz do trabalho uma “[...] forma que pertence exclusivamente ao homem” (MARX, 1996a, p. 297). Ainda que os animais também busquem sua sobrevivência, o ato que medeia esse processo é limitado à sua espécie. Essa limitação deve-se a fatores que diferenciam os atos do homem daqueles dos animais15. Assim, “uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano com a construção dos favos de suas colmeias” (MARX, 1996a, p. 297). Entretanto, devemos atentar para a seguinte passagem: “Mas o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha [...]” (MARX, 1996a, p. 297) é que desde o início, o primeiro possui em sua consciência o objeto antes de objetivá-lo, e, nesse sentido, o homem se diferencia dos animais.




    Ainda sobre essa questão, Marx destaca nos Manuscritos Econômico-Filosóficos que “o animal é imediatamente um com a sua atividade vital. Não se distingue dela. É ela. O homem faz da sua atividade vital mesma um objeto da sua vontade e consciência” (MARX, 2010c, p. 84) (grifos do autor). A atividade vital consciente do homem o distingue da atividade vital dos animais. A categoria ontológica central do trabalho é a teleologia; o que distingue essencialmente os homens dos animais é a sua capacidade vital de planejar e criar prévia e conscientemente o resultado final do processo de trabalho, bem como operacionalizar e executar a atividade previamente estabelecida em sua consciência.




    Assim, para Marx (2010c), o trabalho é atividade vital do homem:




    [...] a vida produtiva mesma aparece ao homem apenas como meio para satisfação de uma carência, a necessidade de manutenção da existência física. A vida produtiva é, porém, a vida genérica. É a vida engendradora da vida. (MARX, 2010c, p. 84) (grifos do autor).




    Com base nos escritos de Marx, Lukács assevera:




    No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do trabalhador e, portanto, idealmente. Ele não apenas efetua uma transformação da forma da material natural; realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural seu objetivo, que ele sabe que determina, como lei, a espécie e o modo de sua atividade e ao qual tem de subordinar sua vontade: através do trabalho é realizada a posição teleológica no interior do ser material como o nascimento de uma nova objetividade. (LUKÁCS, 2018, p. 12).




    Aqui se acha o caráter teleológico do trabalho. Ontologicamente, a consciência que prefigura e orienta as ações dá início a um processo real e seu resultado também se põe como concreto. Somente o homem, e apenas ele, possui a capacidade de projetar aquilo que ele deseja produzir. O modelo de pôr teleológico modificador da realidade torna-se, assim, fundamento ontológico de toda práxis social, isto é, humana “[...] na medida em que nesta – mesmo se através de mediações muito extensas – sempre são realizadas posições teleológicas, por último, materiais” (LUKÁCS, 2018, p. 12). Distintamente do mundo dos homens, na natureza só existem conexões, processos causais, nenhum de tipo teleológico (LUKÁCS, 2018). Inexiste qualquer forma de teleologia fora da práxis humana.




    O pôr teleológico tem uma finalidade no transcurso do processo de transformação da natureza, e seu resultado é sempre algo material, qualitativamente novo. Isso significa que a atividade realizada se transforma em atividade posta. É importante ressaltar que as finalidades não são diretamente encontradas na realidade; para tanto, os homens conscientes devem criá-las a fim de responder às suas necessidades. Tonet (2016b) observa que esses fins não são uma criação inteiramente autônoma da subjetividade, primeiro porque a subjetividade já é um produto social que articula em si a individualidade e a generidade; segundo porque a objetividade se não determina o fim, põe um campo de possibilidades no qual a subjetividade faz suas escolhas. Portanto, não se trata de um idealismo em que a subjetividade opera sobre a objetividade.




    Marx não anula a importância que a subjetividade tem no processo de trabalho e no conhecimento como uma das dimensões do ser social. Mas é preciso considerar que a objetivação das finalidades tem nela uma relação entre subjetividade e objetividade; nesta relação há uma subordinação daquela a essa última, ainda que Tonet destaque que a subjetividade e objetividade sejam dois momentos “– em termos ontológicos – de igual estatuto. O que não os coloca em pé de igualdade quando se trata da questão do que é fundado e do que é fundante” (TONET, 2016b, p. 105). Essa subordinação da consciência justifica-se pela prioridade ontológica da objetividade. Assim, quando a consciência encontra seu campo de alternativas delimitado pelas possibilidades postas objetivamente, ela assume o posto de momento fundado16.




    Daí resulta que, para Marx,




    [...] o trabalho não é uma das muitas formas de manifestação da teleologia em geral, mas o único ponto em que uma posição teleológica, enquanto momento real da realidade material é ontologicamente verificável. Este correto conhecimento da realidade ilumina ontologicamente toda uma serie de questões. Primeiro, a decisiva real caracterização da teleologia, que apenas como posição pode adquirir realidade, recebe uma simples, evidente, base real: não se tem de repetir a sua determinação marxiana para se enxergar que todo trabalho seria impossível se não fosse precedido por uma tal posição a determinar seu processo em todas as etapas [...]. Pela circunscrição exata e estritamente delimitada da teleologia ao trabalho (à práxis social), ela é eliminada, com isso, de todos os outros modos de ser, mas não perde significado; este, ao contrário, por isso, cresce, pois tem de ser visto que o mais elevado patamar de ser por nós conhecidos, o social, apenas através de uma tal operatividade real do teleológico nele se constitui como peculiar, se eleva a partir do patamar em que sua existência está baseada, a partir da vida orgânica, para se tornar uma nova espécie independente de ser. (LUKÁCS, 2018, p. 16-17, grifo nosso).




    O trabalho é uma posição teleológica primária; é por meio dele que se realiza o pôr teleológico enquanto surgimento de uma nova objetividade. Todo trabalho é, portanto, precedido por uma posição teleológica, que adquire realidade material. Num plano ontológico, essa posição se realiza mediante a relação entre teleologia e causalidade. Quanto à teleologia, ela é operante apenas pelo trabalho, necessitando de um “autor consciente” para a sua objetivação.




    Nesses termos, a teleologia:




    Por sua essência, é uma categoria posta: todo processo teleológico implica uma posição de finalidade e com isso uma consequência que põe fins. Pôr não significa, por isso, nessa conexão, nenhuma elevar-á-consciência, como com outras categorias, sobretudo com a causalidade; ao contrário, a consciência inicia, com o ato de pôr um processo real, justamente o teleológico. O pôr tem, aqui, portanto, um inexorável caráter ontológico. (LUKÁCS, 2018, p. 13-14).




    A causalidade, por sua vez, não depende de “autor consciente” para existir; enquanto causalidade dada (natureza), independe da consciência e da ação do sujeito para a sua existência. Ainda que no processo de objetivação realizado pelo sujeito, a causalidade dada seja transformada em causalidade posta, isto é, a natureza é transformada pelo ato do sujeito, independentemente deste a causalidade material existe. Mas o que seria causalidade em termos lukacsianos?




    No entender de Lukács, causalidade é um:




    Princípio de automovimento autoposto que preserva este seu caráter mesmo quanto uma série causal tem seu ponto de partida em um ato de consciência, a teleologia, por sua essência, é uma categoria posta: todo processo teleológico implica uma posição de finalidade e com isso uma consequência que põe fins. (LUKÁCS, 2018, p. 13).




    A causalidade dada (natureza) é o objeto a ser transformado pelos atos teleológicos do ser social na busca dos meios para o atendimento às suas necessidades cada vez mais sociais. Ainda conforme o autor, apesar de essas duas categorias apresentarem-se como opostas, no entanto, quando tratadas no interior de um processo real único, torna-se real a interação delas, ao ponto de a causalidade também se tornar posta. Nesse processo real único, é a partir do trabalho que se revela a inseparável ligação entre teleologia e causalidade, possibilitando a emersão de uma nova forma de objetividade.




    O que caracteriza a estrutura do pôr teleológico? Para o filósofo húngaro, a composição interna do pôr teleológico constitui-se em dois atos fundamentais que dão origem à relação ontológica entre teleologia e causalidade: o pôr do fim (finalidade) e a investigação dos meios:




    [...] precisamente aqui se mostra a inseparável combinabilidade de categorias em si opostas e, vistas abstratamente, mutuamente excludentes: causalidade e teleologia. O pesquisar dos meios para a realização do pôr da finalidade deve, para ser preciso, conter um conhecimento objetivo da causação a daquelas objetividades e processos cujo pôr-em-movimento é capaz de realizar a finalidade posta. (LUKÁCS, 2018, p. 19).




    Nesse caminho, põe-se a necessidade da pesquisa dos meios para a realização do pôr teleológico; essa, por sua vez, possui duas funções: possibilita a apreensão das propriedades17 do objeto independentemente da consciência e possibilita descobrir as possíveis conexões, possibilidades cujo “pôr-em-movimento” torna possível o fim teleológico posto. Essa articulação entre os fins e os meios para a realização das posições teleológicas garante ao ser consciente ultrapassar os seres inferiores e os próprios limites humanos, assim como o surgimento de novos conhecimentos.




    Se os animais realizam atividades de modo imediato com o meio ambiente para garantir sua reprodução, os homens nunca incidem imediatamente sobre a natureza, pois esta põe em prática uma atividade mediada, através da articulação de instrumentos. Tomemos como exemplo a utilização da pedra para a construção do machado. No plano teleológico, o machado encontra espaço na consciência, entretanto, para a sua objetivação, põe-se a necessidade de investigação das propriedades da pedra para se construir o machado.




    Lukács (2018) anota:




    No ser-em-si da pedra não há qualquer intenção, sequer contém qualquer indicação que possa vir a ser usada como faca ou machado; pode, contudo, receber essa função como ferramenta apenas se suas propriedades objetivamente disponíveis, em si existentes, são capazes de uma tal combinação que a faça possível [...]. Ao ser humano das origens apanhar uma pedra e, por exemplo, utilizá-la como machado, tem de corretamente reconhecer essa conexão entre – em muitos casos surgidas casualmente – as propriedades da pedra e sua respectiva serventia concreta (LUKÁCS, 2018, p. 19).




    Assim, é efetuado o ato do trabalho ‒ entre o pôr teleológico e a causalidade. Nesse processo, novos conhecimentos e habilidades surgem em resposta a novas necessidades, o que possibilita aos homens saírem da construção de instrumentos rudimentares para a elaboração de instrumentos cada vez mais sofisticados. Assim, “natureza e trabalho, meio e propósito resultam, portanto, desse modo, em algo em si homogêneo: o processo de trabalho e, ao final, o produto do trabalho” (LUKÁCS, 2018, p. 20). As causalidades naturais também se tornam postas; “[...] seu ser-posto é a mediação de sua subordinação à posição teleológica determinada [...]” (LUKÁCS, 2018, p. 20). Ao passo que se tem uma ineliminável relação entre causalidade e teleologia, tem-se ao fim do processo de trabalho um objeto “unitariamente homogêneo” (LUKÁCS, 2018, p. 20).




    Portanto:




    A superação da heterogeneidade através da unitariedade, da homogeneidade da posição tem, todavia, seus limites nitidamente determinados. Não falamos, absolutamente, da obviedade já assinalada, de que a homogeneização pressupõe o correto conhecimento das conexões causais não homogêneas da realidade. Se este, no processo de pesquisa, falha, elas sobretudo não podem – em sentido ontológico – ser postas; permanecem operando em seu modo natural e a posição teleológica se supera na medida em que ela, ao não se realizar, se reduz a um fato da consciência necessariamente impotente ante a natureza. (LUKÁCS, 2018, p. 20).




    Isso significa que ainda que o objeto ganhe um caráter unitário e homogêneo ao fim do processo de trabalho, a superação das suas heterogeneidades possui limites, já que no processo de investigação pode haver erros a respeito da heterogeneidade dos nexos causais. Caso isso aconteça, não se tem um pôr do fim em sentido ontológico – isto é, nada se pode produzir enquanto a realidade natural permanece o que é em si mesma. Assim, o pôr teleológico é suprimido. Se todo objeto em seu caráter natural possui uma infinidade de propriedades e inter-relações com o ambiente natural, esse processo natural relaciona-se com “apenas aqueles momentos da infinidade intensiva que são de significado positivo ou negativo para a posição teleológica” (LUKÁCS, 2018, p. 20). Para nosso autor, se o trabalho surge ainda que em patamares primitivos da observação da natureza, foi necessário um conhecimento aproximado dessa infinidade intensiva:




    [...] esse estado de fato não é apenas digno de nota porque nele está contida a possibilidade objetiva de um desenvolvimento ascendente do trabalho, mas também porque dele emerge nitidamente que um pôr correto, um pôr que apreende tão adequadamente os necessários momentos causais para o propósito correspondente quanto ao concretamente preciso para a bem-sucedida posição de finalidade concreta, se realiza com sucesso mesmo em tais casos nos quais as representações (Vorstellungem) gerais do objeto, conexões, processo etc., na natureza ainda são completamente inadequados, enquanto da natureza, em sua totalidade (Ganzbeit). Essa dialética entre estrita correção na esfera restrita da posição teleológica concreta e possível, muito ampla, falsidade no apreender da natureza em seu pleno ser-em-si, tem um significado muito extenso para a esfera do trabalho [...]. (LUKÁCS, 2018, p. 21, grifos do autor).




    A superação da heterogeneidade, mediante a homogeneização do teleológico, aponta para uma necessária condição:




    Jamais se deve, para ser preciso, perder de vista o sensato fato de que a realizabilidade ou inutilidade da posição teleológica depende absolutamente de quão extensivamente é bem-sucedida, através da pesquisa dos meios, em transformar a causalidade natural em uma – ontologicamente dito – posta. A posição da finalidade nasce de uma necessidade social; todavia, para que se torne uma verdadeira posição de finalidade, a pesquisa dos meios, i.e., o conhecimento da natureza, tem de ter alcançado um determinado patamar a ela adequado; se este não foi ainda alcançado, a posição de finalidade permanece um mero projeto utópico, um tipo de sonho, como, por exemplo, o voo, desde Ícaro até Leonardo e um longo tempo depois dele. (LUKÁCS, 2018, p. 21, grifos nosso).




    Aliado ao caráter ineliminável que o trabalho possui de produzir sempre o novo, soma-se o desenvolvimento e o acúmulo de conhecimentos18 pelo processo de pesquisa dos meios, que precede o pôr da causalidade. Portanto, o ponto em que o trabalho se relaciona, mediante a ontologia do ser social, “com o surgir do conhecimento científico e seu desenvolvimento é precisamente aquela esfera que foi referida como a pesquisa dos meios” (LUKÁCS, 2018, p. 21-22).




    Como afirma o autor húngaro,




    [...] para o trabalho, a indispensável pesquisa da natureza está concentrada antes de tudo na elaboração dos meios, são estes o veículo principal da garantia social da sua fixação nos resultados do processo de trabalho, da continuidade da experiência do trabalho bem como, especialmente, do seu desenvolvimento ascendente. (LUKÁCS, 2018, p. 22).




    A pesquisa da natureza possibilita ao homem avaliar novas possibilidades de respostas às suas necessidades. Ao fim do processo de trabalho, o homem tem a possibilidade de analisar os meios que foram e serão necessários para corresponder ao surgimento de novas necessidades cada vez mais sociais. O conhecimento produzido e acumulado no processo de pesquisa dos meios é de fundamental importância para o desenvolvimento do trabalho, para a ininterrupta produção do novo e, consequentemente, para o mundo dos homens.




    Lukács (2018) enfatiza a indispensabilidade da pesquisa (do conhecimento) da natureza para a construção dos meios (instrumentos, ferramentas etc.) como momento predominante no processo de trabalho para a realização do fim – as respostas às necessidades. Acerca dessa questão, Lukács informa que Hegel já havia apreendido esse momento predominante, em sua “Lógica”. Vejamos:




    O meio é, pois, o termo médio exterior do silogismo o qual é a realização do fim; nisto se dá a conhecer a racionalidade como aquela que se conserva nesse outro exterior e precisamente através dessa exterioridade. Por isso o meio é algo superior as finalidades finais da adequabilidade ao propósito (ZweckmäBigkeit) externa [...]. (LUKÁCS, 2018, p. 22).




    O instrumento se conserva em face aos feitos imediatos, os quais passam e são esquecidos. Aqueles são mantidos e podem ser aperfeiçoados, trazendo novas respostas à satisfação de novas necessidades. Ainda nessa direção, Lukács menciona alguns elementos a partir das ideias de Hegel que têm relevância nessa conexão entre os meios e a satisfação das necessidades a partir do processo de trabalho:




    Primeiro, sublinha aqui, Hegel, com toda razão no atacado, a maior duração do meio antes as finalidades e satisfação imediatas [...]. Pois, o imediato desfrutar singular desaparece e, de fato são esquecidos, mas a satisfação da necessidade, na sociedade considerada como totalidade (Ganzbeit), tem igualmente uma duração e uma continuidade [...]. Segundo, novamente com razão, é enfatizado o meio como momento do domínio sobre a natureza externa, como também correta limitação dialética de que o ser humano permanece submetido a ela em sua posição de propósito [...]. Terceiro, o meio, a ferramenta é a chave mais importante para o conhecimento daquelas etapas do desenvolvimento humano das quais não possuímos nenhum outro documento [...]. Quarto, a pesquisa dos objetos e processos na natureza, que precede o pôr da causalidade pelo criar dos meios, é constituída, por sua essência, mesmo que não seja por muito tempo conscientemente reconhecida, de atos reais de conhecimento e com isso, objetivamente contém o início, a gênese, da ciência. (LUKÁCS, 2018, p. 24).




    O resultado dessa concepção é que ontologicamente até mesmo a construção do meio (ferramenta) é resultado de uma posição teleológica, que prefigura o ato do trabalho, uma categoria essencialmente e qualitativamente nova na ontologia do ser social, que o diferencia do ser orgânico e do inorgânico. De fato, somente o trabalho, no pôr de finalidade e seus meios, tem na consciência um ato autocontrolado, isso é, a posição teleológica, não apenas no sentido de adaptação ao ambiente, no qual nos atos dos animais poderíamos encontrar, mas essa adaptação se põe como consciente e até mesmo implica a transformação da natureza. Nesse processo, a categoria da realização se torna um princípio transformador, “[...] neoformador da natureza, e a consciência, que conferiu impulso e direção a ela, ontologicamente não pode mais ser epifenômeno” (LUKÁCS, 2018, p. 27).




    Contudo, objetivamente, não é de surpreender que o metabolismo do mundo dos homens praticado sobre a natureza através da sua práxis – o trabalho ‒, o diferencie essencialmente dos animais, pois “a consciência do ser humano cessa, com o trabalho, de ser um epifenômeno no sentido ontológico” (LUKÁCS, 2018, p. 26), vale dizer, uma determinação biológica. Ainda que em alguns animais mais evoluídos possa estar presente, entretanto, esse tipo de consciência é “um pálido momento parcial que serve o seu processo de reprodução biologicamente fundado” (LUKÁCS, 2018, p. 27). Isso significa que os animais repetem sempre a mesma coisa para satisfazer necessidades biologicamente determinadas. De um ponto de vista ontológico, é um epifenômeno do ser orgânico, limitando-se às bases da reprodução orgânica e ao seu ambiente; consequentemente, a consciência animal é concebida “como produto da diferenciação biológica, da crescente complexidade dos organismos” (LUKÁCS, 2018, p. 27).




    Ao contrário disso, fica claro que a consciência dos homens ultrapassa a simples adaptação ao ambiente, pois vê neste as possibilidades de modificação das propriedades naturais para a satisfação de suas necessidades; isso acontece de modo consciente e não involuntário. A partir do trabalho os homens, no pôr do fim e nos meios, realizam a transformação da natureza, impulsionada e orientada pela consciência. Lukács afirma que esse processo deixa de ser ontologicamente um epifenômeno. Isso não anula a composição biológica do homem, mas demonstra sua complexidade a partir da esfera social desse novo ser; esta assume o momento predominante na sua reprodução.




    Ainda sobre a relação entre a consciência e a realidade, outro elemento se apresenta no diferenciar entre o mundo dos homens e a animalidade: é a relação entre subjetividade e objetividade. Na visão marxiana, a realidade é objetiva, sua existência independe da consciência e tem prioridade ontológica sobre a subjetividade. Certamente pode existir objeto (realidade objetiva) sem sujeito, mas não o contrário. A realidade independe da consciência; por isso a intervenção sobre a realidade requer a compreensão da práxis humana, síntese entre subjetividade/objetividade; nessa relação o conhecimento está sempre implicado.




    Ainda sobre as manifestações da consciência, Lukács destaca dois atos heterogêneos que constituem uma nova combinalidade ontológica: o complexo do trabalho e a base para a especificidade ontológica do ser social. Tais atos referem-se ao reflexo, o mais preciso possível da realidade.




    Comecemos pelo primeiro:




    No reflexo da realidade, a representação destaca-se da realidade retratada, se coagulando em uma “realidade” própria na consciência. Pusemos a palavra realidade entre aspas já que na consciência a realidade é apenas reproduzida; surge uma nova forma de objetividade, mas nenhuma realidade e – precisamente ontologicamente – é impossível que o reproduzido seja o mesmo do reproduzido, muito menos idêntico a ele. Ao contrário. Ontologicamente o ser social se divide em dois momentos heterogêneos que, do ponto de vista do ser, não apenas estão contrapostos entre si heterogeneamente, como são absolutamente opostos: o ser e seu reflexo na consciência. (LUKÁCS, 2018, p. 30).




    Essa dualidade – o ser e o seu reflexo na consciência ‒, conforme o autor, é um estado fundamental do ser social. No processo de aproximação contínua da consciência à realidade (objeto), o reflexo se dirige ao todo do objeto, sempre procurando apreendê-lo em seu ser-em-si; mas devido à infinitude do objeto, pode haver equívocos no reflexo. Na visão lukacsiana, isso não se aplica apenas a estágios iniciais do reflexo, mas também ao estágio em que já se encontram complicadas “[...] construções auxiliares, em si homogeneamente fechadas” (LUKÁCS, 2018, p. 30-31), para capturar a realidade através do reflexo da matemática, da lógica, entre outros conhecimentos.




    Lukács salienta que esse distanciamento (e objetivação) não permite jamais que as imagens sejam cópias fiéis, uma reprodução quase fotográfica da realidade, pois elas serão sempre determinadas pelas posições de finalidade ‒ isto é, pela reprodução da vida social ‒ originalmente postas pelo trabalho (LUKÁCS, 2018).




    Nosso autor menciona ainda que o reflexo possui uma peculiar posição contraditória:




    [...] por um lado, é estrita oposição de todo ser justamente porque é reflexo e, não, ser; por outro lado e ao mesmo tempo, é o veículo para o surgimento da nova objetividade no ser social, para a reprodução deste em um patamar igual ou superior. Com isso, a consciência que reflete a realidade recebe certo caráter de possibilidade. (LUKÁCS, 2018, p. 31).




    Isso significa dizer que o reflexo, ontologicamente, não é em si nenhum ser a possuir uma face estrita à realidade, entretanto, isso não se põe como algo negativo no processo de conhecimento da realidade, pois o processo de apreensão do real por via do reflexo da consciência possibilita o surgimento de uma nova objetividade no ser social, com o acúmulo de novos conhecimentos que contribuem para seu desenvolvimento e reprodução cada vez mais social. O reflexo é “o pressuposto decisivo para a posição de cadeias causais, precisamente em sentido ontológico e não gnosiológico” (LUKÁCS, 2018, p. 33).




    O conhecimento, ainda conforme o autor, dada a natureza do ser social, deve ter um caráter reflexivo e este não deve ser mecânico, ao contrário, deve ser um reflexo de uma determinada forma de não-ser ao ser ativo e produtivo do pôr de cadeias causais. Se, como destacamos anteriormente, a relação do homem com a natureza é realizada por um conjunto de mediações, diferentemente da atividade realizada pelo animal, visto que na objetivação o sujeito deve fazer escolhas para alcançar o fim pretendido, para o ato de transformação da natureza é acionado um conjunto de mediações, conhecimentos e habilidades. No sistema de reflexos da realidade são postas escolhas que somente podem ser realizadas a partir de uma cadeia de alternativas sempre novas e colocadas pela objetividade da realidade. Mais uma vez a regência da objetividade está sendo posta, possibilitando a reprodução social da vida.




    Ao revelar tais alternativas, Lukács frisa que não podemos perder de vista a importância da posição teleológica, pois dessa posição pode ser




    [...] alcançada apenas uma possibilidade, no sentido da dynamis aristotélica, de que a transformação do potencial em realização é um ato peculiar que, de fato, a pressupõe, mas se encontra em relação de alteridade para com ela; este ato é justamente a decisão, que brota da alternativa. (LUKÁCS, 2018, p. 53, grifo do autor).




    No ato da alternativa, está contido o momento de decisão, da escolha, que tem lugar na consciência humana. Certamente, as alternativas tendem a se complexificar à medida que as respostas às necessidades de reprodução do ser social vão se desenvolvendo. As alternativas devem ser cada vez mais guiadas pelos acertos; caso isso não ocorra, a causalidade posta deixará de operar, e o objeto será apenas um ente ainda pertencente ao natural.




    Aqui, onde o trabalho é realizado em um sentido ainda mais estrito, a alternativa revela ainda mais nitidamente sua verdadeira essência: ela não é um ato isolado de decisão, mas um processo, uma cadeia ininterruptamente temporal de alternativas sempre novas. Se se reflete, mesmo que ainda tão superficialmente, sobre qualquer trabalho – e mesmo sendo ele tão primitivo –, deve-se enxergar que não se trata jamais meramente de um executar mecânico de uma posição de finalidade. A cadeia causal na natureza desdobra-se “por si mesma”, de acordo com a sua própria, naturalmente inerente, necessidade de “se... então”. No trabalho, portanto, como vimos, não é apenas posta teleologicamente a finalidade, mas também a cadeia causal que é realizada tem de se transformar em uma causalidade posta. (LUKÁCS, 2018, p. 35).




    Para entender esse processo, é preciso ter em vista que a categoria da alternativa refere-se ao trabalho, deve ser realizada por um ser humano concreto, o ser social, mediante condições e escolhas concretas de efetivação para uma finalidade concreta. A alternativa é categoria decisiva para a passagem da possibilidade a realidade concreta. Essa cadeia de alternativas se mostra nitidamente a partir do trabalho, pois:




    Aquele que trabalha deve necessariamente aspirar ao êxito em sua atividade. Este apenas pode ser logrado, contudo, se ele, tanto na posição de finalidade quanto na escolha dos meios, se dirige incessantemente a apreender a tudo o que se conecta com o trabalho em ser-em-si objetivo e se, adequadamente, se comporta para a finalidade e seus meios em seu ser-em-si. Nisso, não está apenas contida a intenção de um reflexo objetivo, mas também o esforço de eliminar tudo meramente instintivo, emotivo etc. que poderia obnubilar a visão objetiva. (LUKÁCS, 2018, p. 42).




    As alternativas concretas do trabalho, tanto nas finalidades quanto na sua implementação, implicam uma escolha entre certo e errado, trazendo “[...] à vida categorias que apenas pelo processo de trabalho tornam-se formas de realidade” (LUKÁCS, 2018, p. 36). Aí repousa sua essência ontológica. No caminho lukacsiano, a alternativa, que também se põe como ato da consciência, é uma categoria mediadora “com cuja ajuda o reflexo da realidade se torna veículo do pôr de um existente” (LUKÁCS, 2018, p. 36). Sua função ontológica a eleva para além da epifenomenalidade das formas de consciência dos animais e faz da categoria trabalho um ato que objetiva uma transformação sobre a natureza “externa”, possibilitando criar sempre o novo. Disso resulta que




    toda alternativa (também toda cadeia de alternativas) se refere, no trabalho, jamais à realidade em geral; ela é uma escolha concreta entre caminhos cuja finalidade (por último, a satisfação de necessidade) foi produzida não pelo sujeito que decide, mas pelo ser social no qual ele vive e opera. O sujeito, apenas pode elevar a alternativa a objeto de sua posição de finalidade, a partir deste, existente independente dele, complexo ontológico determinado, através de suas possibilidades determinadas. (LUKÁCS, 2018, p. 38-39).




    Para o filósofo húngaro, tais alternativas realizadas no processo de trabalho são reais, pois ocorrem sob condições concretas, por decisão de um ser humano concreto ou por grupos concretos de seres humanos concretos, para a realização de uma concreta posição de finalidade. Neste sentido, a cadeia de alternativas se realiza no trabalho; ela é resultado de escolhas concretas que têm como fim a satisfação de necessidades. Tais alternativas são produzidas não por um sujeito que decide, mas “pelo ser social no qual ele vive e opera” (LUKÁCS, 2018, p. 39).




    O trabalho enquanto categoria decisiva no processo de humanização do homem tem, na visão lukacsiana, uma dupla face: por um lado, demonstra em sua generalidade que uma práxis somente é possível enquanto resultante de uma posição teleológica do homem, porém, tal pôr implica um conhecimento e um pôr da causalidade dada em causalidade posta. Por outro lado, há uma relação recíproca entre homem e natureza em nível tão dominante que, na análise do pôr, a atenção apenas cabe às categorias que brotam dessa relação (LUKÁCS, 2018).




    Em síntese:




    Quando tomamos, com efeito, o trabalho em seu tipo de essência originária – como produtor de valores de uso – como forma do metabolismo entre o ser humano (sociedade) e a natureza “externa”, que sempre se mantém nas mudanças das formações sociais, então é claro que a intenção, que determina o caráter da alternativa, embora se eleve de necessidades sociais, dirige-se a uma transformação de objetos da natureza. (LUKÁCS, 2018, p. 41).




    Para Lukács (2018), o trabalho é a forma fundamental, mais simples e nítida daqueles complexos cuja dinâmica constitui a peculiaridade da práxis social. O novo que surge no sujeito é resultado daquela relação que enfatizamos: teleologia e causalidade. O ato decisivo do sujeito é a posição teleológica e sua realização que, por sua vez, tem como momento predominante o trabalho. O momento determinante desse ato é o efeito de uma práxis estabelecida pelo dever-ser. Como afirma nosso autor: “O momento determinante imediato de toda ação intencionada como realização tem de já, por isso, ser o dever, porque todo passo da realização é determinado se e como ele promove o alcançar da finalidade” (LUKÁCS, 2018, p. 61). Isso significa que toda finalidade ainda na consciência, isto é, anterior à realização, ao ser conduzida para a realização é condicionada pela posição de finalidade, para o futuro.




    Na causalidade posta são retiradas e escolhidas as cadeias causais necessárias à realização da finalidade inicialmente pretendida. “Visto do sujeito, este agir determinado pelo futuro posto é justamete um agir guiado pelo dever da finalidade” (LUKÁCS, 2018, p. 61). E “[...] o próprio processo de trabalho não significa mais do que trazer à vida esse tipo de relação causal concreta para a realização da finalidade” (LUKÁCS, 2018, p. 62). Assim, como destacamos em linhas anteriores, surge uma cadeia de alternativas na qual a correta decisão é determinada pela finalidade (futuro) a ser concretizada.




    A partir dessas considerações, ressalta Lukács:




    O conhecimento correto da causalidade, seu correto pôr, apenas pode ser determinadamente compreendido a partir da finalidade; uma observação apropriada e sua aplicação que, digamos, é muitíssimo adequada para afiar uma pedra, pode levar a perder todo o trabalho de raspá-la. O reflexo correto da realidade é, naturalmente, inexoravelmente o pressuposto de um dever que funciona corretamente; esse reflexo correto apenas pode ser efetivo se ele realmente promove a realização do devido. (LUKÁCS, 2018, p. 62).




    Entretanto, não se trata de um simples reflexo correto da realidade em geral, mas que toda decisão de uma alternativa deve ser pretendida no processo de trabalho, sendo avaliada (sua veracidade ou falsidade) a partir da finalidade de sua realização. O autor diz haver uma íntima relação entre dever e reflexo da realidade (entre teleologia e causalidade posta), sendo o dever-ser o momento predominante, pois este tem no trabalho sua categoria fundante. O dever-ser é o guia e nunca o momento fundante, um guia para a finalidade de um ato teleológico. Desse modo, a alternativa realiza um papel de mediação entre o dever-ser do instante da posição teleológica e o do resultado final pretendido.




    A alternativa no processo de trabalho concretiza uma base de valor. Se observarmos a concepção lukacsiana, verificaremos que diante das inúmeras possibilidades existentes na realidade social, o ser social precisa fazer escolhas/decisões entre as alternativas; nelas estão corporificados os valores a fim de avaliar o caminho “correto” para determinada posição teleológica. Há, portanto, uma relação entre dever-ser e valor.




    É por isso que é tão importante, no problema do dever no trabalho, sua função como realização do metabolismo entre natureza e sociedade. Essa relação é a base tanto para o surgimento do dever em geral a partir do tipo de satisfação de necessidade humano-social, quanto de sua qualidade (Beschaffenbeit), de sua qualidade (Qualität) peculiar e de todos os limites ontológicos que são chamados à vida e determinados por esse dever como forma e expressão de relações de realidade. (LUKÁCS, 2018, p. 67-68).




    Se na ótica lukacsiana o dever-ser está ligado ao valor, essa relação influi também sobre o sujeito e nas posições teleológicas que se realizam. Isso significa que o dever-ser incide sobre as qualidades do sujeito (na observação, na destreza, entre outras qualidades). Como afirma Lukács (2018, p. 66), “[...] o dever apela a determinados aspectos da interioridade do sujeito, suas demandas são postas de tal maneira que as transformações no interior humano fornecem um veículo para o melhor domínio do metabolismo da natureza”.




    A base ontológica do metabolismo entre homem e natureza prefigura não apenas uma modificação sobre a realidade, mas também a essência do comportamento subjetivo do ser social. Para o nosso filósofo: “A essência ontológica do dever no trabalho dirige-se de fato ao sujeito que trabalha e determina não apenas seu comportamento no trabalho, mas também para consigo próprio como sujeito do processo de trabalho” (2018, p. 66).




    O autor continua:




    Se se quer corretamente conceber o aspecto do dever que, no trabalho, tem um efeito sobre o sujeito, modificando-o, deve-se partir dessa objetividade como reguladora. Ela tem por consequência que, de fato, para o trabalho, em modo primário, o comportamento daquele que trabalha incide a questão; o que tem lugar, enquanto isso, no próprio sujeito, não tem de exercer uma influencia incondicional. Já vimos que o dever no trabalho promove e requer qualidades dos seres humanos, as quais, mais tarde, serão decisivas para as formas mais desenvolvidas da práxis19, basta ser recordado do domínio dos afetos. (LUKÁCS, 2018, p. 66, grifo nosso).




    Assim, o dever-ser como fundamento da posição de um ato teleológico está inseparavelmente vinculado ao valor. Nas palavras do autor, tal como o dever como “[...] fator determinante da práxis no processo de trabalho”, somente desempenha essa função porque “[...] o obtido dessa maneira é pleno-de-valor para o ser humano”. Seria impossível o valor se realizar em tal processo se não for capaz de pôr, nos sujeitos que trabalham, o dever de sua realização como princípio orientador da práxis (LUKÁCS, 2018, p. 66). Opera-se uma modificação também sobre a subjetividade do sujeito. A partir das ideias de Lukács, seria “impossível o valor se tornar realidade em tal processo se não é capaz de pôr, nos seres humanos que trabalham, o dever de sua realização como princípio orientador da práxis” (LUKÁCS, 2018, p. 68). Mediante essa afirmação, entende-se que o valor também tem influência sobre o processo de autoconstrução do ser humano. Dever e valor fazem parte de um mesmo complexo, ainda que se respeitem suas especificidades:




    [...] o valor é influente prevalentemente na posição de finalidade e princípio de apreciação do produto realizado, enquanto o dever concerne mais o regulador do próprio processo, muito em ambos, enquanto categorias do ser social, tem de ser buscado diferentemente, o que naturalmente não supera sua conexidade, antes, ao contrário, a concretiza. (LUKÁCS, 2018, p. 68).




    O filósofo húngaro evidencia que a origem ontológica do valor não se encontra a partir das propriedades dadas na natureza de um objeto, pois “[...] a natureza não conhece nenhum valor, apenas conexões causais e, através delas, transformações, alteridades das coisas, complexos etc.” (p. 79).




    Mais adiante, afirma nosso autor:




    Podemos constatar pela análise ontológica do trabalho que o valor de fato possui uma unitariedade, um sentido que brota do ser no interior do ser social, que é um tipo de comportamento prático inevitavelmente executado que provém das determinações específicas do ser social e que é inevitável para o seu funcionamento específico, e que, contudo, ele, ante tanto à natureza inorgânica quanto orgânica, tem de permanecer em pôr subjetivo, e por isso, insuperavelmente arbitrário. (LUKÁCS, 2018, p. 148).




    Para apreender a origem do valor, o filósofo recorre à concepção marxiana de valor a partir de seu modo mais elementar – o valor de uso, enquanto valor “útil” mediante atos do trabalho, na criação de produtos concretos para a satisfação das necessidades humanas. O valor de uso é “uma forma de objetividade objetivamente social” e tem, nesse preciso sentido, um caráter objetivo social, pois sua
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